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“Quase todos os jovens de hoje crescem numa espécie de presente contínuo, sem qualquer relação orgânica com o passado público da época em que vivem. Por isso os historiadores, cujo ofício é lembrar o que outros esquecem, tornam-se mais importantes que nunca no fim do segundo milénio”.

Eric Hobsbawm, A Era dos Extremos. História breve do século XX, 1914-1991. Lisboa: Editorial Presença, 1996, p. 15.

O isolamento e o atraso a que a ditadura fascista submeteu Portugal durante décadas começou a dissipar-se, ainda que de uma forma tímida e lenta, ao longo da década de 1960. Foram inúmeros os factores que contribuíram para essas transformações, que se acentuaram e generalizaram à medida que os anos iam passando.

A entrada de Portugal na EFTA (Associação Europeia de Comércio Livre), em Dezembro de 1959, no GATT (Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio), em 1961, assim como o Acordo Comercial celebrado em 1972 com a então CEE (Comunidade Económica Europeia), permitiram uma progressiva abertura e modificação na estrutura económica do país. Registou-se um acentuado desenvolvimento económico (incremento da industrialização, emergência do sector terciário), ao mesmo tempo que se verificava uma progressiva diminuição do peso da ruralidade, fruto do fenómeno da emigração económica para o estrangeiro e do início da deslocação da mão-de-obra rural para a periferia de Lisboa (e de uma maneira geral para o litoral), onde a oferta de emprego na indústria começava a exercer uma maior atracção.

A emigração massiva para os países europeus a partir do início da década de 1960, nomeadamente para a França e a Alemanha, constituiu outra das causas que contribuíram para a lenta modificação do país. O contacto com uma realidade política, social e cultural completamente diferente por parte destes emigrantes, cujos reflexos em Portugal não deixaram de se fazer sentir nas visitas estivais às suas localidades de origem, durante as quais conviviam com familiares e amigos, contribuiu para a abertura de novos horizontes e perspectivas que se foram progressivamente instalando na sociedade portuguesa.
Por último, a guerra colonial, cujo prolongamento provocava uma generalizada insatisfação, desgastando o regime – política, económica e militarmente – o qual  não encontrava nenhuma solução para a mesma, senão o seu prolongamento indefinido. A guerra era particularmente impopular junto da juventude estudantil universitária, que a vinha rejeitando de uma forma crescente desde o início da década de 1970. O incremento das deserções, agravando as dificuldades do regime em dispor de quadros militares para prosseguir a guerra, constituiu um factor não negligenciável para a futura eclosão do golpe militar que porá cobro ao regime fascista.
A substituição de Salazar por Marcelo Caetano em Setembro de 1968, e o surgimento da auto-denominada “primavera marcelista” anunciando uma liberalização política do regime, criou de início uma considerável expectativa – rapidamente defraudada – cujo ponto alto se traduziu na mobilização para a participação nas eleições para a Assembleia Nacional de Outubro de 1969, as quais representaram também o terminus da tímida e fugaz “abertura” política. Contudo, será durante esse breve período que, aproveitando a prometida “liberalização”, se registarão algumas iniciativas políticas que, embora padecendo de inúmeras dificuldades resultantes da repressão, prosseguirão até ao final do regime: a criação do Movimento da Juventude Democrática (Novembro de 1969), a constituição da Comissão Nacional de Socorro aos Presos Políticos (Novembro de 1969), o nascimento do movimento das Cooperativas Culturais (já no rescaldo das eleições), assim como a criação da Intersindical, que não obstante só ter sido formalizada em 1 de Outubro de 1970 teve a sua génese durante as movimentações da campanha eleitoral
.

Será também a partir das eleições de 1969 – e até ao final do regime – que se registará um crescente aumento das lutas operárias e populares, em grande medida espontâneas, nas quais se enquadrará um movimento estudantil cada vez mais politizado e radicalizado, cujo primeiro anúncio ocorreu com a crise académica de 1969 na Universidade de Coimbra. O pano de fundo em que se inscreviam estas movimentações estudantis era no entanto a permanência da guerra colonial, a qual, precisamente, registou uma progressiva agudização a partir de então, principalmente na Guiné e em Moçambique.

No final da década de 1960, e prolongando-se até ao 25 de Abril, registou-se também algo de novo no panorama editorial e, em menor escala, na imprensa. Publicados por pequenas, e por vezes efémeras, editoras – quase todas sobrevivendo nos limites da marginalidade –, estes livros de natureza marxista tiveram larga circulação nos meios da oposição, particularmente no sector estudantil universitário, possibilitando um conhecimento até então impossível de encontrar no país, principalmente em língua portuguesa. Este aspecto, até agora praticamente esquecido nas análises sobre o “marcelismo”, teve na nossa opinião uma enorme importância na formação política da geração de jovens que agora despertava para a luta contra o regime, proporcionando-lhes não só um conhecimento dos clássicos do marxismo, como das polémicas que tinham existido no movimento comunista internacional, aquando do conflito sino-soviético
, ainda que, no respeitante a estas, com um considerável atraso.

A maior mobilidade que os estudantes começaram a usufruir a partir de então, não obstante as restrições  impostas pela necessidade de uma “licença militar” para os jovens do sexo masculino, quando se ausentavam do país, contribuiu não só para um alargamento de horizontes que o contacto com outras realidades sociais e políticas lhes proporcionavam, como para a introdução em Portugal de literatura clandestina, assim como “revistas e livros proibidos”.

Importa salientar também o surgimento de uma imprensa de (subtil) oposição ao regime, marcada inicialmente pelo Comércio do Funchal – uma iniciativa de jovens, entre os 17 e os 22 anos, que souberam aproveitar uma inesperada oportunidade de relançar, em novos moldes, um título que estava quase a extinguir-se –, cujo sucesso e exemplo motivou, já próximo do 25 de Abril, idêntica transformação no Jornal do Centro. A particularidade do Comércio do Funchal residia no facto de ter surgido à margem da tradicional “oposição democrática”, ou seja, de sectores em maior ou menor grau influenciados pelo PCP, como sucedia, por exemplo, com o Notícias da Amadora, embora entre os seus colaboradores contasse com elementos afectos àquele partido. Por último, saliente-se a transformação ocorrida no seio da revista O Tempo e o Modo, que originou o surgimento de uma nova série a partir de Novembro de 1969, onde as posições maoistas passaram a ser predominantes.

O acontecimentos internacionais registados durante a década de 1960, nomeadamente a Guerra do Vietname, a Revolução Cultural na China e o Maio de 1968 em Paris, assim como a invasão da então Checoslováquia pelas tropas do Pacto de Varsóvia, tiveram também uma influência considerável, principalmente junto da juventude estudantil politicamente mais esclarecida.

Maio de 68 e Revolução Cultural

A década de 1960 registou também o surgimento de um fenómeno novo, traduzido na emergência da juventude como um grupo social reclamando uma identidade própria e uma intervenção política autónoma. Este protagonismo da juventude iniciou-se em Outubro de 1964, nos Estados Unidos, através do Movimento pela Liberdade de Expressão (Free Speech Movement), na Universidade de Berkeley, o qual protestava contra a proibição de realização de actividades políticas no respectivo campus e contra os "valores conservadores" que a instituição universitária representava.

O envolvimento dos Estados Unidos na Guerra do Vietname – que já durava desde 1959 –, contribuiu consideravelmente para a radicalização do movimento estudantil norte-americano, ao qual se virão em breve juntar os ecos da Revolução Cultural na China. Cerca de quatro anos mais tarde, será Paris o epicentro de movimentações semelhantes, em maior escala e afrontando directamente o poder político, as quais se alastrarão a outros países do continente, como a Itália, Alemanha Ocidental, Bélgica, Reino Unido, Espanha, e mesmo à Polónia e Jugoslávia. A influência do Maio de 68 chegou, também, a Portugal, ainda que o isolamento e a repressão então existentes tivessem limitado consideravelmente o seu impacte e consequências.

Também a Revolução Cultural irá influenciar esta juventude estudantil universitária, como se constatou nos acontecimentos do Maio de 68. Em Portugal, após o retrocesso que se seguiu aos acontecimentos de 1965
, a juventude estudantil voltou a despertar para a luta política em consequência da Crise de Coimbra (e das incorporações compulsivas no Exército dela resultantes), assim como das eleições legislativas de 1969, tanto mais que sobre ela pendia permanentemente o cutelo da mobilização para a guerra colonial. Será principalmente através dos acontecimentos do Maio de 68 que a influência da Revolução Cultural Chinesa se irá exercer em Portugal. Deste modo, não será de estranhar que, precisamente em Outubro de 1969, se registe o surgimento de uma organização comunista para a juventude, neste caso estudantil, – a União dos Estudantes Comunistas (marxistas-leninistas) [UEC (m-l)] –, pela primeira vez desde a dissolução da Federação da Juventude Comunista Portuguesa no MUD Juvenil, em 1946, com o objectivo então proclamado de procurar congregar a juventude antifascista numa única organização.

Constituindo uma iniciativa do então Comité Marxista-Leninista Português, a UEC (m-l) surgia “com a missão de integrar as lutas dos estudantes no conjunto das lutas do povo português contra o fascismo, com a missão de colocar as lutas dos estudantes ao serviço das classes trabalhadoras, com a missão de imprimir às lutas dos estudantes uma direcção proletária contra a burguesia”
, passando a publicar o jornal Servir o Povo
 (nº 1, Outubro de 1969), um título que traduzia claramente as suas influências políticas e ideológicas.

Será também a partir dos finais de 1969 que se iniciará aquele que poderemos considerar o terceiro período da história da corrente marxista-leninista em Portugal, marcado por “um considerável incremento da actividade desta corrente no interior do país, agravando-se contudo a sua dispersão, em virtude das sucessivas crises, cisões e expulsões darem origem a novas organizações que se digladiavam entre si pela pureza dos princípios marxistas-leninistas, principalmente nos dois últimos anos antes do 25 de Abril”
.
Estas novas forças políticas marxistas-leninistas lançarão, a curto prazo, as suas organizações estudantis, sendo as mais importantes
 constituídas pela Federação dos Estudantes Marxistas-Leninistas (FEML), criada pelo Movimento Reorganizativo do Partido do Proletariado (MRPP) em Junho de 1971, e os Comités Revolucionários de Estudantes Comunistas (CREC’s), constituídos em Janeiro de 1972, no Porto, e em Maio de 1972, em Coimbra, pela Organização que editava o jornal O Grito do Povo, embora a génese destes dois Comités tivesse ocorrido ainda no ano anterior. Tal como no caso da UEC (m-l) – cujo órgão central se denominava Servir o Povo –, a influência da Revolução Cultural e do Maio de 68 encontrava-se bem patente nestas organizações estudantis, como se pode constatar pelos títulos que escolheram para os seus jornais: Guarda Vermelha (nº 1, Junho de 1971), por parte da FEML, Viva a Revolução
 (nº 1, Janeiro de 1972), pelo CREC do Porto, e Servir o Povo
 (nº 1, Junho de 1972), no caso do CREC de Coimbra.
	[image: image1.jpg]SERVIR

O POVO =

* ORGAO DA UNIAO DOS ESTUDANTES COMUNISTAS [ MARXISTA - LENINISTA )

«0$ ESTUDANTES, QUE SAO O GRUPO
MAlS SENSIVEL DA SOCIEDADE, DAG O
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AS LUTAS ESTUDANTIS DESMASCARAM
0 CONLUIO REVISIONISTO - FASCISTA

Deade Maio que se ia intensificado
2s lutas dos estudantes de Lisboa con-
tra a repressdo fascista e contra o sig
tesa de ensino da burguesia.Essas lutas
culminares cos 2s grandes manifestagdes
de rua de 1& de Outubro, dia do funeral
do estudante de Direito, José Anténio
Ribeiro Santos, assassinado a tiro pe-
los criminosos da Pide.

0 fascismo intensificou entfio ainda
mais 2 repressfo, invadindo escolas,prg.
ibindo e dispersando reunides, fechando
associagles, suspendendo, processando e
prendendo dirigentes e estudantes.Os es
tudantes responderan.com a greve As au-
las @ a exames, com o boicote,com a in-
formagdo 2 populagio.

Ao longo de todo o desenrolar do mo-
visento trava-se uma luta aguda entre
os estudantes progressistas e os libe-
rais-reforviistas. Estes,entrando em con
luios com o fascismo, consequem sabotar
2 luta nalgunas escola§ fazendo aprovar
propostas que, diziam gles,iriam desen-
volver a luta. O movimento enfraquece
moment&neamente mas ndo péra o,na segun
da quinzena de Novembro, assiste-se a
um novo reérudescinento da luta, quando
08 estudantes se apercebem B regeitam
as maguinagdes dos liberais-reformistas

Estas lutas de massa tém sido plenas
de ensinamentos. A consci8@ncia revolu-
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ciondria das massas desenvolve-se mais
nestes poucos meses de grandes lutas do
que em anos de desenvolvimento rotinei-
ro do movimento. £ nos pariodos de cri-
se que as massas tomem verdadeira cons-
cidneia das suas forgas, que compreen-
den a verdadeira natureza do Estado,co-
mo Uma mAquina repressiva ao servigo
dos exploradores e destinada a manter
sob a sua dominagdio as classes explora-
das; numa palavra: que regeitam as ilu-
sBes refornistas e se voltam para a via
revolucionéria.

As massas estudantis extrairam das
Gltimas lutas dois ensinamentos funda-

nentais. Por un lado, compreenderan me- |
lhor que a sua luta'se integra na luta |
revoluciondria do povo portuguds pelo |

derrubanento do aparelho de Estado fag
cont. p.

A VIA DE

A grande revolugio de Qutubro dinigi |
da por Lenine inaugurou uma nova era na
histéria da humanidade, levando a cabo |
a transformagdo do mundo velho, capita- |
lista, num mundo novo, socialista.

A vitéria da Revolugdo de Outubro |
foi uma vitbria da teoria marxista da |
revolughio proletiria e da ditadura do |
proletariado. A via de Qutubro & a via |
pela qual o proletariado instaura, pela |
revolugdo violenta,a sua ditadura sobre |
as classes exploradoras o inicia a cons |

OUTUBRO

truglio do socialismo.

Apbs a Revolugiio de Outubro, se bem
que a burguesia tenha sido derrubads, as
classes e a luta de classes nfo deixa-
ram de existir. Lenine refere-se a este
aspecto definindo esta época — a revo-
luglio socialista — como "uma época de
conflitos agudos de classe", durante a
qual "os exploradores, inevitavelmente
conservardo a espéranga numa restaura-
gHo, esperanca que se "transfar‘ma em
tentativa de restauragho". (.. 5

BRASIL - O POVO EM ARMAS

0 Partido Comunista do Brasil come-
mora aste ano o quinquagésimo aniversa-
rio da sua fundago e o décimo aniversi
rio da sua reorganizagdo. Nos (ltimos
cinquenta anos, os conunistas brasilei-
ros lutaram herdicanente pela liberta-
gfio do povo do Brasil e desenvolveram
uma irreconciliavel luta contra o opor-
tunismo das mais variadas tendancias.
Particularmente a partir de 1962, quan-
do os marxistas-leninistas romperam idg
olégica, politica e organizativamente
com o grupo revisionista e organizaram
o P.C.B., os comunistas brasileiros, a-
plicando a verdade universal do marxis-
mo-leninismo-maoismo A prética concreta
da revolugfo no seu pais,alcangaram in-
portantes sucessos na sua luta revolu-
cionéria.

Recentemente a luta revoluciongria

dos povos do mundo e a luta dos autén-
ticos marxistas-leninistas contra o re-
visionismo moderno que bem como centro
a camarilha dirigente soviética, rece-
beu um importante apoio e um grande in-
centivo com a noticia de que o PCB, a-
plicando a sua linha marxista-leninista
e mobilizando as massas para a luta re-
volucionéria contra a ditadura fascista
dos monopélios e dos latifundidrios,ti-
nha conseguido fazer chegar a luta do
povo brasileiro a uma nova fase, a da
luta armada. :

No Estado do Paré, os guerrilheircs,
dirigidos pelo Partido, desenvolveram
nas Gltimas semanas importantes acges
que sfo o comego da luta popular armada
que varroré do Brasil o poder fascista
e instaurard a democracia popular dos
operdrios e camponeses.
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APRELDEVDO COM O CAMARADA ESTALINE TRAVARE-

- MOS MIL COMBATES VITORIOSOS

s

N"Coupete-nos a todos defendsr
a obra fecunda e imoit i
TALINE, guen a nac dei
oportunista e um coburud”-gquP

HOXHA. %

: 0 dia 5 de kargo de 1973 marca o vi
gési.o aniversirio da morte do grande ESTALI

LelCee 1an

'VNE.,

‘B com o mais profundo respeito pelo

'eulnente camarada JOSE VISSRIONGVITCH ESTALI

NE que nés, marxistas-leninistas-naoistas,vi
verios esta data e expriniizos a nossa grande‘

‘dor pela perda deste grende dirigente do wo-

viento cowunista internacional e grande edu
cador do proletariado e dos povos oprimidos °

do mundo inteiro. :

Apés a norte de Lenine, Bstaline —-
- co.o principal dirigente do Partido e do
Estado soviético - aplicou e dsenvolveu de
forua criadora o uarxiswo-leniniswo; salva -
guardou, desenvolveu e continuou a causa do
leninismo na luta sew quartel contra os ini-
aigos de classe quer do interior: os trots -
quistas, bukarln:sﬁab, zinovievistas e outrs
agentes da burguesiu, quer do exterior da U- :
nido Soviética.

Sob a direcgio de HEstaline o povo

‘sovidtico avancou vitoriosauente na via do .

socielisuo e eriziu o prinpiro Estado socia-
lista do wuads, 1és de pé waa fornid¥el in -
distria pesada ¢ rezlizou & colectivizagaoda
agricultura, tcinsu-se o principal obreiroda
vitéris sobre a agressao fascista e nazi e
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NO 1¢ ANIVEKSARIO DA MORTE DE KIBEIRO DOS

SANTOS, ESTUDANTE REVOLUCIONARIO GATDO Na
FRENTE DA LUTA POPULAE

42 DEQUTUBRO

DIA DE LUTA CONTR
- OFASCISMO E-Q o
REVISIONISMO !

VIVA A REPUBLICA NE-
CBISSAU T DA GUINES

No dia 24 de Setembro de 1973 a Assem —
bleia Naclonal Popular da Gu1né—B;ssau,
reunida na drea libertada de Bce, pro —
clamou a 1ndependenc1a da Republlca.

0 colonialismo portugues sera vencido!l

Informagao - pég.9
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vgn buico "“QFm‘sﬂ VQ!T

gces Burguesas, contrd o Fascismo e o
Revisionismo, Em Frente Pela Revclugao
Popular

, 5
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Camaradas :

Completar—se—a um ano no dia 12 de Outu
bro sobre a data em que José Antdnio Rl-
beire dos Santos,estudante reve luc]:ndrl
© € combatente da causa do Povo,foi ﬂssvs
simado & tiro por um ahcnte da Pade as
ordens do governo burgués fascista,com a
ecumplicidade da matilha burguesa revisio
mista,.nas instalacges do Ipstituto Supe
rior de Economia de Lisboa,onde decorria
mme reunizo de estudantes,

0 2ne que entdo se completerd foi um sno
em gue cresceu de forna incessante e pode
rosa a luta,revolucio naria dos estndentes
“‘eles Bn Lisboa e Cofmbra,no Parto
ou e= Braga,nas faoculdedes como nos ins-
fitutos e liceus,nas escolas como na rua,
p- 2 parte se aéemderam e elevaram
lute popular cstudentil.A
mifestacio popular que acc
® funeral do camarada Ribeiro
& enfrentou v.olentomente a puli-
lnn,o boicote aos coros recis—
istas no Purtr e em Coi

X° CONGRESSO DO
PARTIDO COMUNISTA
CHINES

. A burguesia precise de fardnr mais as
sassinos para a Guerra, E quer tentar
sufocar a nossa luta, Por isso, os De
cretos Militeres. Lutemos pela sua re
vogacno‘

ABAIXO A GUERRA
COLONIAL !

pig. 1%







O aspecto mais significativo registado durante este período de 1969-74, no seio da oposição estudantil ao regime fascista, consistiu na subalternização da importância das organizações estudantis do PCP face ao surgimento das organizações criadas pelas novas forças políticas marxistas-leninistas. Esta hegemonia resultou mais de uma adesão ao maoismo pelos estudantes que despertavam para o combate anti-fascista, do que das dificuldades internas registados a partir de 1965 pelas organizações estudantis do PCP, após a traição do funcionário Nuno Álvares Pereira (“Moreira”), que entregara à PIDE toda a estrutura que aquele partido possuía entre os estudantes de Lisboa. No entanto, o PCP irá não só progressivamente recompor-se, como tentará disputar o terreno do combate estudantil às novas organizações marxistas-leninistas, criando a União dos Estudantes Comunistas (UEC) em Janeiro de 1972, numa reunião realizada em Budapeste, na qual participaram Álvaro Cunhal, Carlos Brito e militantes do Interior ligados ao sector estudantil. Ainda nesse mês, a UEC publicará a sua “Declaração” programática, redigida por Cunhal. Não iremos, neste texto, focar a actividade da UEC, uma vez que o mesmo incide unicamente sobre as organizações marxistas-leninistas estudantis.
Incremento das lutas estudantis (1969-1974)

Uma das temáticas mais debatidas durante o período final do regime fascista, consistiu na denominada “crise da Universidade”
, quer do ponto de vista da sua incapacidade para formar os quadros técnicos necessários para acompanharem o desenvolvimento económico que o país estava a registar desde o início da década de 1960, quer do ponto de vista do seu funcionamento institucional, devido à crescente contestação estudantil que se vinha manifestando nas três academias, principalmente na de Lisboa.

O incremento das lutas estudantis que se começou a verificar a partir do ano lectivo de 1969/70 pode ser classificado, por comodidade de exposição, em três níveis distintos. Um primeiro nível, dizia respeito à contestação da desactualização pedagógica e, em muitas áreas, científica, que grassava em muitas escolas superiores, traduzida numa actuação arbitrária na avaliação de conhecimentos (que provocava reprovações massivas), assim como na transmissão de conteúdos arcaicos e reaccionários (por exemplo, ficou célebre a definição de “proletariado”, como “constituindo, antes de mais, um estado de espírito”, defendida por um conhecido professor da Faculdade de Direito de Lisboa). O insuficiente apoio à acção social (residências, cantinas, bolsas, etc), a carência de instalações adequadas (salas superlotadas, falta de equipamentos nos laboratórios), também suscitavam o descontentamento por parte dos estudantes e revelavam a incapacidade do regime para dar resposta às transformações que se tinham operado durante a década anterior, na qual se registou o início da massificação do Ensino Superior. Como sublinhou Rui Grácio, “em cerca de vinte anos, o número de alunos inscritos no ensino superior triplicou, sobretudo graças à expansão do universitário (3,7 vezes), sendo mais acentuado o crescimento no segundo decénio (2,4) [década de 1960] do que no primeiro (1,5) [década de 1950]”
.
O regime procurou responder a alguns destes problemas com a nomeação de Veiga Simão para ministro da Educação Nacional, em Janeiro de 1970, substituindo o desacreditado José Hermano Saraiva, medida com a qual pretendia também resolver dois problemas em simultâneo: afastar um dos responsáveis pela repressão associada à Crise de Coimbra de 1969 e, assim, satisfazer e “sossegar” o movimento estudantil, ao mesmo tempo que procurava modernizar o Ensino Superior recorrendo a um tecnocrata que se apresentava com discurso condizente com essa necessidade de mudança. A apresentação, em 1971, das “Linhas Gerais da Reforma do Ensino Superior”, constituiu a primeira medida tendente a concretizar aquele objectivo.

Esta solução irá desembocar na Reforma Veiga Simão, com a qual o regime não só procurava adaptar o Ensino Superior às necessidades de desenvolvimento económico do país, como descongestionar as quatro universidades existentes – o que não só respondia à massificação como contribuiria para a diminuição da contestação e a “normalização” do ensino –, com a criação de novas escolas, tanto em Lisboa (Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa – ISCTE, em Dezembro de 1972), como “na província” (as universidades do Minho e de Aveiro, assim como o Instituto Universitário de Évora), para além da Universidade Nova de Lisboa – que deveria privilegiar a investigação e o ensino –, todas elas criadas em Agosto de 1973. Também a Universidade de Coimbra passou a ter cursos de carácter tecnológico, tendo sido criados, em 1972, os cursos completos de Engenharia, uma vez que até então apenas se leccionavam os preparatórios, e a Faculdade de Economia. O plano concluía-se com a criação, também em Agosto de 1973, do ensino politécnico, com base nos novos Institutos Politécnicos da Covilhã, Faro, Leiria, Setúbal, Tomar e Vila Real e ainda dos Institutos Politécnicos de Coimbra, Lisboa, Porto e Santarém (por reconversão e fusão dos Institutos Industriais e Comerciais e Escolas de regentes agrícolas existentes nessas cidades), e das Escolas Normais Superiores de Beja, Bragança, Castelo Branco, Funchal, Guarda, Lisboa, Ponta Delgada, Portalegre e Viseu.

Esta profunda reforma do ensino não surtiu os efeitos pretendidos, não só porque uma alteração desta envergadura demoraria tempo a produzir os seus resultados e necessitava de recursos financeiros e humanos consideráveis, como os estudantes – nomeadamente os do Ensino Superior – lhe dedicaram um combate sistemático, denunciando-a como aquilo que na realidade ela era: a urgência do sistema capitalista em dispor dos quadros de que necessitava para acompanhar as transformações que vinha registando. A contestação estudantil aumentou e, a curto prazo, os estabelecimentos de Ensino Superior caminharam para uma situação de ingovernabilidade, principalmente os da capital, pois tanto no Porto como em Coimbra a situação era muito mais calma. No entanto, de uma maneira geral, neste primeiro nível de actuação da contestação que temos vindo a caracterizar, os estudantes insistiam no combate ao sistema de ensino, apresentando-o como um “instrumento ideológico da burguesia”, defendendo que “a ciência não era neutra”, para utilizarmos algumas das temáticas então mais debatidas.

O segundo nível de desenvolvimento das lutas estudantis registado neste período traduzia um maior nível de consciência política e de radicalização, situação que começa a assumir uma certa predominância a partir do ano lectivo de 1970/71. Os estudantes reclamavam liberdade de reunião e de associação – as Associações de Estudantes (AAEE) estavam na sua maior parte encerradas, e aquelas que ainda funcionavam eram frequentemente invadidas pela polícia e também encerradas, ainda que algumas o fossem temporariamente –, situação a que o ministro Veiga Simão não conseguiu responder, a não ser, em Novembro de 1971, e sem medo de cair no ridículo, com a transformação da Mocidade Portuguesa e da Mocidade Portuguesa Feminina em associações abertas à adesão voluntária de jovens de ambos os sexos que nelas desejassem filiar-se.

O incremento da contestação estudantil era nesta época particularmente visível em Lisboa, com os estudantes a insurgirem-se contra as frequentes invasões das instalações universitárias pela polícia, o encerramento temporário das Faculdades, a invasão e destruição das Associações de Estudantes – que eram encerradas, e nas quais eram logo apreendidos os equipamentos de reprografia –, as suspensões e prisões de colegas, ou contra os processos disciplinares, que muitas vezes conduziam à expulsão e incorporação forçada no Exército.

O regime não apresentava outra solução que não a do aumento da repressão. Em Janeiro de 1973, o ministro Veiga Simão criou a categoria de vigilantes (que os estudantes rapidamente denominaram “gorilas”) no quadro do pessoal auxiliar dos estabelecimentos de Ensino Superior, cuja função era a de exercerem um controlo policial sobre as actividades estudantis, a que se seguiu um outro diploma, em Novembro do mesmo ano, que concedia aos reitores a faculdade de recusarem a matrícula ou a inscrição aos alunos que fossem considerados “prejudiciais à disciplina dos estabelecimentos” (D.-L. n.º 629/73). É claro que estas medidas só vieram agravar a situação, particularmente em Lisboa, desencadeando autênticas lutas corpo a corpo com os odiados “gorilas”, e agravando a ingovernabilidade de várias faculdades, que acabavam por ser encerradas pelo Governo, enquanto a situação não acalmasse.

O terceiro nível de desenvolvimento de contestação registado durante este período assumia características politicamente mais avançadas, como organização de manifestações de rua contra o fascismo e o colonialismo, com acções violentas – como o estilhaçar de montras de bancos –, ou de solidariedade com lutas travadas pela população. Momentos particularmente importantes da luta estudantil contra o regime ocorreram em Maio de 1972, e depois em Outubro do mesmo ano, aquando do funeral do estudante da Faculdade de Direito de Lisboa, José António Ribeiro dos Santos, com os estudantes a desafiarem abertamente a repressão. Também as lutas contra a Queima das Fitas, em 1971 no Porto, e em 1972 em Coimbra (tentativa frustrada de um pequeno grupo de reaccionários, que não teve problemas em desrespeitar o luto académico
), assumiram um carácter massivo e vitorioso, tendo os estudantes das respectivas academias deixado de organizar aquelas “festividades”, até à sua ressurreição ocorrida já depois do 25 de Abril. Ainda em Coimbra, ocorreram acções de solidariedade estudantil com a luta da população contra o aumento dos transportes públicos.
O surgimento da “teoria do refluxo”

Logo após o seu surgimento, em Outubro de 1969, a UEC (m-l) iniciou um processo de elaboração de uma orientação que lhe permitisse intervir no movimento estudantil, não só para fazer face aos problemas que se colocavam aos estudantes, mas também para se demarcar das outras correntes existentes, particularmente das organizações estudantis do PCP.

A UEC (m-l), que no seu início agrupava apenas “cerca de sete estudantes em Lisboa”
, contava no entanto com um precioso auxiliar para a orientação da sua actividade no movimento estudantil. Tratava-se de um autêntico manual, intitulado O Trabalho dos Estudantes, que tinha constituído uma tese apresentada ao III Seminário de Estudos Associativos, realizado em Novembro de 1965, por Heduíno dos Santos Gomes
, então estudante do Instituto Superior Técnico
. Contudo, e não obstante ser patente a necessidade de definição de uma linha de intervenção no movimento estudantil, a imprensa da UEC (m-l) não demonstrou, desde o seu início, uma grande preocupação com o cumprimento desse requisito. De facto, quase todos os artigos publicados nos quatro primeiros números do seu jornal Servir o Povo – até à realização do denominado V Congresso do PCP (m-l), em Agosto de 1970 –, são essencialmente de carácter ideológico e político, visando a situação nacional, assim como a internacional. Apenas no segundo número do Servir o Povo (Nov.-Dez. de 1969), surgirá o primeiro (e único) artigo que procura efectuar uma análise da situação então existente no movimento estudantil e definir a linha de orientação a seguir
.
Nesse artigo, a UEC (m-l) apresentava uma visão optimista da realidade então existente, salientando que, “em síntese pode-se afirmar que o Movimento Estudantil global, após o período à volta da ‘Crise’ de 1962, entrou num estado superior do seu desenvolvimento, ou seja, surgiram as condições para o Movimento Estudantil enveredar pela via da luta revolucionária contra o sistema capitalista, separando-se definitivamente da luta anti-fascista reformista encabeçada pela ‘Oposição’ democrático-burguesa”
.Uma análise curiosa, num ano em que todo o país – incluindo o meio estudantil da capital, onde foram criados os Comités de Luta e Apoio a Coimbra –, tinha estado suspenso da evolução dos acontecimentos, ainda bem presentes na memória de todos, ocorridos na Universidade de Coimbra, cuja importância e significado não era levada em consideração pela UEC (m-l).
Não obstante o optimismo revelado na apreciação global da situação no movimento estudantil, a UEC (m-l) considerava que dadas as debilidades organizativas existentes, e “embora se tenha manifestado várias vezes no seu seio a nova tendência revolucionária e não se possa negar em absoluto um progresso na Luta Estudantil, podemos afirmar que o Movimento Estudantil entrou num impasse e que inclusive há o perigo duma desagregação, se continuarem a verificar-se os desvios direitistas e esquerdistas que uma linha oportunista de direita tem imposto ao Movimento Estudantil. O Movimento Estudantil não tem avançado firmemente no sentido dum novo fluxo (desta vez uma ‘crise’ mais profunda) porque tem estado amarrado a uma orientação geral reformista ou então entregue ao espontaneísmo, a uma luta inconsequente e sem perspectivas verdadeiramente revolucionárias. Surgia assim, pela primeira vez, a “teoria do refluxo”, que em breve iria adquirir uma formulação mais elaborada. Para a UEC (m-l), o impasse em que afirmava ter caído a luta estudantil integrava-se “no impasse em que tinha caído a luta revolucionária em geral”, constituindo, por seu turno, esta situação “um resultado do atraso na organização revolucionária do proletariado português”.
Em Agosto de 1970, em Paris, o CMLP levou a cabo o congresso de reconstituição do partido comunista, o denominado V Congresso, a fim de estabelecer uma ligação histórica, de continuidade, com o IV Congresso do PCP realizado em 1946, o último antes da apelidada "traição revisionista"
. No Informe da UEC (m-l) ao V Congresso, apresentado por “Rudolfo”
, é de novo apresentada a “teoria do refluxo”, mas de uma forma muito mais sistematizada. Assim, as condições gerais da luta revolucionária em Portugal eram caracterizadas do seguinte modo: “1º – Continuamos a atravessar a fase de refluxo que sucedeu ao período de 1962. (…) 2º – O nível de consciência política das massas continua a ser bastante baixo. 3º – A situação objectiva das massas trabalhadoras não é tão desesperada nem tende a agravar-se de forma que se possa admitir, nos próximos tempos, uma grande agudização da luta de classes em Portugal e, portanto, que se entre num novo período de ascensão da luta de massas. (…) 4º – Se tivermos presente a importância decisiva que tem a evolução da luta dos trabalhadores das colónias, e porque a luta armada dos povos coloniais ainda continua numa fase relativamente atrasada, temos que concluir que não é de prever para breve uma grande agudização das contradições de classe no nosso país”
. Por conseguinte, em conclusão e em síntese: “Não é de admitir para breve que a luta de massas em Portugal entre num período de ascensão, atingindo uma nova fase de fluxo. A fase de refluxo que sucedeu a 1962 vai continuar a manter-se”
.
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ORGAO CENTRAL DO_PARTIDO COMUNISTA DE PORTUGAL (M.-L)

Para fazermos a revolugdo necessitamos
dum partido revolucionario. Sem um par-
tido revolucionério, sem um partido fundado
na teoria revolucionaria marxista-leninista e
num estilo revoluciondrio marxista-leninista,
¢é impossivel dirigir a classe operiria e as
grandes massas do povo a vitdria sobre o
imperialismo e os seus lacaios.

MAO TSETUNG

VIVA 0 V CONGRESSO (REGONSTITUTIVD)
0 PARTIDO COMUNISTA DE PORTUGAL!
VIVA 0 MARXISMO-LENINISMO !

Durante alguns dias,
realizou-se o V Congresso
do Partido  Comunista.
mento, a classe operéria gossuia de novo o

Partido de vanguarda, destruido em
elos revisionistas modernos.

Congresso_reconstitutivo do Partido

foi convocado pela Comiss&o Central do Co-

mité Marxista-Leninista Port X

participaran o Comiié Exegutivo do C.M.-L.

., Tepresentando a sua Comissdo Central,

répresentantes das vizias oreanizagoeg re-
Estud

ainda em 1970
(reconstitutivo
partir desse mo-

gionais, e da Unifio dos antes Comu-
nistag (marxista-leainista)

Tendo em fundo as figuras de Marx,
Engels, Lénine, St setung co”

roadas ela inscricis
EORSH EnuRTV0)* e~ 18deadas por duas faixas
verticais vermelhas respectivamente com O

martelo_ e foice ¢ egtrela vermelha o a

inscrigdo "P.C.P.(m-1]", iniciaram-se os
trabalfos segundo a orded seguinte:
1 — Eleiglio do Secretariado do Con-

gresso.
provagio da Ordem de Trabalhos.

2
3 — Leitura do Informe_sobre a Acti—
vidade da Central do
Comité Marxist: t
ués. Discugsao.

4 — Leitura do Informe sobre a Act
vidade da Uniao dos Estudantes
Comunistas (marxista-lenin
Discussdo.

5 — Leitura do Inforse sobre o Movi-
mento Comunista na buropa. Dis-
cussdo.

6 — Leitura do Informe sobre as Al-
teragbes ao Projecto_de Progra-
ma. 'Discussdo do Projecto de
Programa. Regoluges.

7 — Leifura do Informe Sobre as Al-
teragdes ao Projecto de Estatu-
tos.' Discugsdo 'do Projecto de
Estatutos. Resolugoes.

8 — Resolugbes finais,

9 — Eleigad do Comité Central do
Partido.

O INFORME SOBRE A ACTIVI-
DADE DA C.C. DO C.M-LP

"0 Informe sobre a Actividade da
misedo Central do Tocaliza a lu-
ta’do proletariado e do povo portugués no
actual contexto da revolugSio ~no mundo,
descreve a  luta desenvolvida pelos mar~
xistas-leninistas com vistas a peunir as
Condicdes para & convocaglo do Congresso
reconstitutivo do Partido, e, finalmente,
foca as tarefas que se colocam para a edil
ficagao do Parfido na via da revolugdo.
Depois de referir a orise interna do impe-
Fialismo e do social-imperialismo e de
destacar _a China vermelha como a actual

0OS CINCO CONGRESSOS
DO PARTIDO

Até hoje, desde a sua. fundagio .em
1921, realizaram-se cinco congrecsos do
Partido:

I Congresso em 1923

II Congresso em 1926

III Congresso (19 ilegal) em 1943
IV Congresso (29 ilegal) em 1946
V Congresso (3¢ ilegal) em 1970

0 partido revisionista, desde

oriaglo em 1956 usurpando o nome de
tido Comunista", realizou dois congressos:

o primeiro em 1957 (a que chama Con—
grosso do Partido Comunista Portugués") e
o segundo em 1965 (a que chama "VI Con-

grenso do Partido Comunista Portuguo").

base principal da
primeiro capitulo
rante a situagao

reyolugdo no mundg, o
doInforme conolui:'Pe
internacional que amadu-
rece para a rfevolugdo, perante a situagfo
de_descontentamento e de radicalizagdo das
magsas om Portugal, um dever primordial se
coloca aos marxistas-leninistas portugue-
eo: fazerem tudo quanto esteja ao seu al-
cance para organizarem a vangiarda do pro-
letariado e as massas, livra-las totalmen-
te da influéneia revisionista e integrar a
sua luta na luta de libertagao dos povos
das colénias, na batalha do proletariado
internacional e dos povos contra o imperi-
alismo, o social-imperialismo e seus la-
caios”! R
Réferindo-ge om seguida i\ luta dos
marxistas-leninistas portugueses pela re-
organizagio do Partido, o segundo capitulo
concjui:,"A mais imporfante conclusfioa ti-
rar (,..) & que, para fazer avangar a re-
volugio, ndo basta a luta contra ¢ inimigo
exteriof, o fascismo, o imperialismo e o
revisionismo' moderno, mas que & sempre
praciso mostrar intolérancia para com o i-
migo interior, o oportunismo nas nossas
eiras!
0"terceiro capitulo conclui apontando
as tarefas do Partido no poriodo gue come-
a: 1%, congtituir um sélido aparelho clan—
destind; 29, preencher os comités do Pas
tido ainda inexistentes; 39, implantar-se
a fébrica e no campo; 42, lancar as bases
de iro; 59, organizar a
ederagdo das Juventudes ~Comunistas
Portugil; 6%, organizar o movimento
mulhéres.
concluis "Se persistirmos
trabalho de organizagao com 'um
siasta mas calmo ¢ uma acti-
tepsa mas bem ordenada’' como nos
setung, nés veremos em breve o
sso_pequeno Partido consolidar-ge e im—
star-se fortemente no seio da classe o-
peraria. Partido, que hoje
pougo pesa, reerguer-se i frente das mas-
sac populares, dirigindo-as na luta arma-
a, na. revoligdo popular e conduzindo-as
a0'socialismo" .

O INFORME SOBRE AﬁTM-
DADE DA U.EC. (m.-l

0 Informe sobre a Actiyidade da Unido
dos Egtudantes Comunistas (marxista-leni-
n:slas apresentado pela sua Comissdo Exe-
cutiva, no primeiro capitulo, foca o apa-
recimenito da organizagho marxigta-leninis—
ta — o C.M.-L.P. — “como factor decisivo
na luta contra o _revisionismo moderno em
Portugal e a criagdo da Unido dos Estudan—
tes Comupisias, acrescentando: "No futuro,
a U.E.C.(n-1),'a organizagdo da_ juventude
Cstudaniil mafxista-leninista, 6 a organi-
Zagho através da qual o Partido Comunista
de Portugal (m-1) vai dirigir a luta estu-
dantil revoluciondria, ,\ntcﬁri\ndu—a na re-
voluglo democratico-popular®,

No segundo capitulo, o Informe foca
ac condigoes gerais da lufa revoluciondria
em Portugal, relaciona o movimento_estu-
dantil oom ésta, ‘e iraga a erientagdg go-
Fal a dar  ag movimento eatudantil, 0 In-

orme aponta: "1° — uta politica cons—
titui_lactualmente) o aspecto principal em
relagdo a luta sindical »ndo_portanto do

EXPLICACAO

For motivos do ueguranga, alguns do-
cumentos  publicad s A reorganizagao
do Partido (como o Comunicado - Sobre uma
Manobra de Diversio), foram assinadoa "Go=
milé Marxigta-beninista -Portugués", pois
ainda tinha sido tornada piblica’a sua
reorganizagho.

i
fi

s apés

desenyolvimento daquela que gsté dependen—
te osta, o aspecto ilegal ¢ principal em
relagao'ao legal; 22 — o trabalho de or-
ganizagho revoluciondria dos estudantes e
S luta’ ideolégica na defesa do marxismo—
Zleninismo e contra os desviacionismos,
constituem hoje a actividade mais impor—
tante a levar .a cabo no seio do movimenio
dos estudantes'. :
Finalmente, no terceiro capitulo, o
Informe  foca s’ 14%a da U.E:C.(mcl)  pela
criagdo dum micleo comunista entre os es—
fudantes, as dificuldades gue surgiram no
seu trabilho, e a orientagdo geral para o
trabalhio futjro: 12, alargamento e reforgo
da organizagio comunista; 29, vencer idec—
19gicamente todas essas corfentes desvia—
cionistas que hoje dominam ainda vastos
Sectores,da camada estudantil mais politi—
Zadal;e.) (trotokistas, etc); 3¢, formagdo
de auiénticos quadros comunistas’que pos-
gam Vit a ser megbros do Partido Comnista
n-1)".

de Portugal
RESOLUCAO SOBRE O PROJECTO
DE PROGRAMA

"0 V Congresso (;ecnnst)t tivo) do
Partido Comunista de Portugal (marxista-

=3 ta), d dd

giointesal depels So sopecien o eciegty

WWT&FT

- o “M.-L.P. e de lhe introduzir al-

gimag modiicagsés, aprova-o por unanimi-

RESOLUGAO SOBRE O PROJECTO
DE ESTATUTOS

0 V_ Congresso , (reconstitptivo) do
Partido Comunista de Portugal bive) siie
—leninista), depois de apreciar o o
de Estatutos do Partido Comunista or—

marata- 2] apresentado pe-
a C,C. do C,M.-L,FP. e de lhe introduzir
algumag modificagbes, aprova-o por ani-

midade"

RESOLUCAO SOBRE O INFORME
SOBRE A ACTIVIDADE DA
C.C. DO CM-LP

19 oV Congreazo (reconauzuuvo) do
Partido Copunista de Portugal (marxista:

-leninista depoxskdc ouvir e dxsguhr i
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SOBRE A ACTIVIDADE
DA U.EC. (m-L

"0 V- Congresso peconstx utivo) do
Partido Comunista de Portugal (marxista—
~leninista, e o

depnx: de ouvir

Unanimid

iscutir
Upi S

dantcs omun
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OUTRAS RESOLUCOES DO
CONGRESSO
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São vários os aspectos que ressaltam da análise sobre as condições gerais da luta estudantil em Portugal referidas no Informe apresentado pela UEC (m-l). Um primeiro aspecto tem a ver, precisamente, com a referida “teoria do refluxo”. Esta, não só é aplicada na análise da situação das massas trabalhadoras, mas também no que se refere especificamente ao movimento estudantil. Noutra passagem do mesmo Informe, é expressamente referida “a incapacidade da luta estudantil superar definitivamente a fase de refluxo iniciada em 1962”
, e que um “novo fluxo do movimento estudantil não vai verificar-se nos próximos tempos”
. A justificação para esta insistência no argumento do “refluxo” decorria do facto da análise da UEC (m-l) fazer depender, exclusivamente, uma nova fase de fluxo do movimento estudantil da existência do partido comunista reorganizado e, consequentemente, deste dispor de uma forte organização para o sector estudantil, a qual, só então teria condições para fazer evoluir o movimento para situações de ofensiva revolucionária. No entanto, tanto no Informe como, anteriormente, no artigo já citado do Servir o Povo nº 2, a UEC (m-l) entrava em contradição, ao referir que “há a salientar que continuou a verificar-se a tendência revolucionária e até a acentuar-se (ter presente o carácter avançado da manifestação [anti-colonial] do dia 21 [de Fevereiro de 1970], a evolução para formas violentas da luta sindical em Direito, mesmo alguns aspectos da luta de Económicas, a parte final relacionada com os acontecimentos de Coimbra, etc)”
. Na realidade, todos estes exemplos apontavam, se não para uma fase de fluxo, pelo menos para a existência de excelentes oportunidades para o desenvolvimento da luta estudantil contra o regime.

Um segundo aspecto importante que ressaltava da análise sobre o movimento estudantil apresentada no Informe da UEC (m-l), assim como no único artigo publicado sobre o mesmo tema, no já citado do Servir o Povo nº 2, residia no seu carácter quase que exclusivamente olissipocêntrico. Para uma organização que se pretendia representativa de todo o país, as movimentações estudantis existentes nas outras duas academias, Porto e Coimbra, não existiam. Apenas, e muito ao de leve, é referida “a parte final relacionada com os acontecimentos de Coimbra” – que tinham ocorrido há muito pouco tempo – mas sem qualquer desenvolvimento ou análise. No caso do Porto, a ausência é igualmente flagrante. A UEC (m-l) parecia ignorar – ou ignorava mesmo – as importantes lutas estudantis desencadeadas no Porto aquando dos Plenários de Fevereiro/Março de 1969, as primeiras realizadas em oposição à linha prosseguida pelo PCP para o movimento estudantil, assim como a constituição em várias escolas do Porto, no ano lectivo de 1969/70, dos Comités de Base, completamente à margem da influência do PCP.
Outro aspecto, também incompreensível, dizia respeito à relevância conferida à crise académica de 1962 em Lisboa, sobre a qual já tinham decorrido oito anos, não surgindo nenhuma análise da crise académica de 1969 em Coimbra, muito mais próxima e cujas consequências, naquela época, ainda se faziam sentir. Mesmo no que dizia respeito à situação existente no movimento estudantil da capital, a análise era bastante superficial. Por exemplo, não era referida nem analisada a actividade da Esquerda Democrática Estudantil (EDE), fundada em 1968 na sequência da primeira manifestação anti-imperialista em Portugal contra a Guerra do Vietname, a qual vinha intervindo nas lutas estudantis da capital numa perspectiva que se pretendia alternativa à orientação do PCP. Em 1969, uma lista da EDE organizada sob o lema "Ao Trabalho", e que se apresentava “contra a burocracia [e] contra o hermetismo”, conquistara a Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa, derrotando pela primeira vez a lista apoiada pelo PCP. 
Finalmente, do Informe da UEC (m-l) ao V Congresso não ressaltava nenhuma orientação para a elaboração de uma linha de intervenção no movimento estudantil, para o próprio desenvolvimento da luta estudantil, para a mobilização e organização dos estudantes tendo em vista a elevação do seu nível de consciência política, etc. Em contrapartida, para além de apontar genericamente a necessidade de “alargamento e reforço da organização comunista”, a Comissão Executiva da UEC (m-l) estava muito preocupada com a influência do trotskismo junto do sector estudantil mais politizado, tendo conseguido que o Congresso aprovasse, para a orientação geral da sua própria actividade, o lançamento de “um ataque em força contra o trotskismo”
. 
Embora o V Congresso não tivesse aprovado nenhuma orientação substantiva para o movimento estudantil, a UEC (m-l) irá sentir essa necessidade pelo que no primeiro número do Servir o Povo após a realização daquele Congresso, e no âmbito de um artigo mais vasto, aquela questão será finalmente abordada. Considerando que as Associações de Estudantes deveriam abranger a totalidade do movimento estudantil, de forma a adquirirem um carácter de verdadeiras organizações de massas, a acção sindical a desenvolver implicava: “a) conduzir uma luta de massas na defesa dos direitos democráticos e sindicais dos estudantes, relacionando esta luta com a luta anti-fascista do povo português; b) integrar largas massas de estudantes nas estruturas sindicais através de movimentos reivindicativos parciais e imediatos; c) desenvolver todo um trabalho cultural, que oriente essas lutas reivindicativas de massas por objectivos imediatos e parciais no sentido de uma ampla luta de massas contra o carácter de classe do ensino e da universidade portuguesa e pela edificação da Universidade Popular”
.

Para a UEC (m-l), a necessidade de definição de uma orientação para intervir no movimento estudantil era, de facto, extremamente necessária, tanto mais que a sua influência começava a aumentar consideravelmente, não só junto dos estudantes do Ensino Superior como dos do Ensino Secundário. Em 1970, tinha sido lançado o Movimento Associativo dos Estudantes do Ensino Secundário de Lisboa (MAEESL), que rapidamente alastrou pelos liceus da Grande Lisboa e, também, em algumas Escolas Técnicas e Comerciais. O MAEESL constituía uma organização semi-clandestina, onde coexistiam outras tendências estudantis (nomeadamente as afectas ao PCP e, após 1972, aos trotskistas), mas cuja direcção a UEC (m-l) conseguiu sempre assegurar, através da vitória das suas listas apresentadas sob a palavra de ordem “Por um ensino popular” nas eleições para as Direcções do Movimento, principalmente a nível central mas também em muitas escolas. Bem estruturado do ponto de vista organizativo (dispunha de regulamentos internos), o MAEESL editava desde 1970 um jornal (Intervalo), assim como um Boletim Interno (Ao Trabalho), para além de inúmeros jornais e boletins nas escolas onde dispunha de influência: Liceu Padre António Vieira (Objectivo, 1970), Liceu D. Leonor (Boletim, 1970, e Perspectiva, 1973), Liceu Pedro Nunes (Informativo, 1971), Liceu Maria Amália (Informação, 1971), Liceu Filipa de Lencastre (Unidade, 1971), Escola Comercial Veiga Beirão (Associativo, 1971), Liceu D. João de Castro (O Grito
, 1972, e Movimento, 1972), entre outros. Até então, e não obstante uma intervenção já antiga junto dos estudantes do Ensino Secundário, principalmente por parte do PCP, aquele nunca tinha conseguido estruturar-se e manter a actividade de uma forma contínua, como o veio a fazer sob a direcção do MAEESL. Pela primeira vez, surgia um movimento estudantil com uma influência crescente nos alunos do Secundário, consistente, alargado, interventivo e capaz de resistir às investidas da repressão.

O alargamento da preponderância da UEC (m-l) – e das organizações de massas que influenciava – no movimento estudantil de Lisboa a partir do início da década de 70 entrava em contradição com a “teoria do refluxo” apresentada no V Congresso. A teoria não batia certo com a prática ou, melhor dizendo, a prática suplantava a teoria. Era evidente que, desde as eleições de 1969, ou talvez até um pouco antes, o movimento estudantil se encontrava num crescente fluxo, incorporando sucessivas gerações de estudantes que começavam a despertar para a luta contra os aspectos retrógrados do sistema de ensino e contra o regime que por ele era responsável, assim como contra a guerra colonial. Como vimos anteriormente, o próprio Servir o Povo sublinhava a crescente radicalização da luta estudantil, assim como “o carácter avançado das lutas nos últimos anos”
. Deste modo, o Informe da UEC (m-l) ao V Congresso reveste-se de um certo mistério, pois não parece ter sido elaborado por quem, em Portugal, estava a par do desenvolvimento da situação no movimento estudantil. Para além disso, como veremos mais adiante, a “teoria do refluxo” traduzia um posicionamento de afastamento das lutas, que se veio a verificar constituir a orientação que o PCP (m-l) enviava para o Interior. Existia, por conseguinte, uma contradição entre a “teoria do refluxo” avançada pela UEC (m-l) e a sua prática no movimento estudantil de Lisboa, no qual constituía a força mais importante (em Ciências, Técnico, Agronomia, Económicas e Liceus, principalmente), tendo tido uma influência muito considerável na sua progressiva radicalização ao longo do período que estamos a analisar.

A “teoria do refluxo” e as suas contradições

A partir do ano lectivo de 1971-72 registou-se um aumento na radicalização do movimento estudantil, em parte como consequência do surgimento de novas forças marxistas-leninistas, que em breve criarão as suas organizações estudantis. Em Lisboa, onde esta realidade era mais marcante, irá surgir, em 1971, a Federação dos Estudantes Marxistas-Leninistas (FEML), apresentada como "a organização própria e autónoma dos estudantes comunistas-maoistas portugueses, ligada por uma aliança militante à vanguarda em reorganização da classe operária, o Movimento Reorganizativo do Partido do Proletariado (MRPP)”
. Ainda na capital surgiram também nessa altura os Comités Comunistas Revolucionários (Marxistas-Leninistas), que tinham sido fundados em Paris por João Bernardo (“Tiago”) após a sua expulsão do CM-LP em finais de 1969. Apesar de não se definirem como organização estudantil, os CCR (M-L) constituíam na realidade um pequeno grupo quase que exclusivamente constituído por estudantes
, com particular influência no Instituto Superior Técnico.
Embora tendo sido fundada em 1971, a FEML não era propriamente uma recém-chegada ao movimento estudantil. Melhor dizendo, uma parte dos seus militantes e simpatizantes já tinha uma considerável experiência “associativa”, que vinha do período em que estavam organizados na Esquerda Democrática Estudantil (EDE), a qual, como vimos, tinha conquistado em 1969 a Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa. Para além de Direito, que constituía a sua “praça-forte”, a FEML dispunha também de alguma influência em Económicas e no Instituto Industrial, e passou a desenvolver logo desde o início uma intensa actividade de agitação e propaganda no movimento estudantil da capital, influenciando as correntes associativas "Estar na Luta" (Económicas) e "Ousar Lutar, Ousar Vencer" (Direito).
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A “teoria do refluxo” mereceu um acesa crítica por parte da FEML, a qual, numa linguagem que em breve se transformará em “imagem de marca”, chegou a publicar um texto sobre o assunto, exclusivamente consagrado à UEC (m-l)
. No entanto, e não obstante as suas críticas, em 1971 a FEML também caracterizava como “de refluxo” a situação no movimento estudantil, ainda que com algumas diferenças: “[no ano de 1970/71] o movimento estudantil, desarmado e profundamente atingido pela repressão, vê-a passar impotente para se defender. Só começaria a sair deste refluxo, lentamente, no início do terceiro período [Abril-Maio de 1971]”
, salientando que “a intensidade brutal da repressão (…) mergulhou o movimento estudantil numa situação de refluxo e recuo de que levará algum tempo a recuperar”
. A FEML era, de facto, mais optimista, pois considerava que a recuperação já tinha começado a esboçar-se, como resultado “do duro combate travado durante o ano pelos estudantes comunistas (…)”
. Não deixa de ser curioso observar que a recém-criada UEC não perdeu oportunidade para intervir nesta polémica sobre o “refluxo”, salientando na sua imprensa que a situação então vivida no movimento estudantil se caracterizava, precisamente … “por um novo fluxo”
.
Para além de Lisboa, no Porto e em Coimbra surgem também novas organizações estudantis, os Comités Revolucionários de Estudantes Comunistas (CREC’s), criados pela Organização que publicava o jornal O Grito do Povo, cuja actividade se caracterizou, desde logo no início, por uma preocupação em definir uma linha de intervenção para o movimento estudantil
.

O “Inverno marcelista” (1971/72 – 25/04/74)

Como já foi salientado, a partir de 1971/72, e até ao 25 de Abril, assistiu-se a uma cada vez maior radicalização do movimento estudantil, sobre o qual o regime passou também a exercer uma repressão cada vez mais intensa. A já desacreditada “Primavera marcelista” terminara em 1970, dando lugar ao “Inverno marcelista”, com o aumento das prisões por motivos políticos, da tortura e de uma total arbitrariedade na actuação repressiva por parte do regime.

O Governo prosseguia na aplicação de nova legislação repressiva, como o Decreto-Lei nº 520/71, de 24 de Novembro, que embora dirigido às cooperativas – cuja actividade passava a ser fortemente limitada, sendo reduzidas ao aspecto meramente económico e esvaziadas de todo e qualquer conteúdo cultural – penalizava também as Associações de Estudantes, que passavam a ficar sob a sua alçada. Aliás, as AAEE estavam na sua maior parte encerradas – ainda que algumas, intermitentemente –, como era o caso da Associação Académica de Coimbra, fechada desde a Crise de 1969 e que assim permaneceu até ao 25 de Abril.
Também a PIDE, crismada de DGS desde os finais de 1969, será reorganizada em 1972, no sentido de aumentar a sua eficácia repressiva. Através do Decreto-Lei nº 368/72, de 30 de Setembro, o regime fascista dificultava ainda mais a assistência do advogado constituído aos interrogatórios efectuados ao preso político, que poderia ser interdita quando existisse “conveniência para a investigação”, entre muitos outros aspectos que contribuíam para o desarmamento jurídico dos cidadãos perante a polícia política. Destacava-se, contudo, o artº 82º do referido Decreto-Lei, ao abrigo do qual “o pessoal da Direcção-Geral de Segurança com funções de investigação criminal tem direito a gratificações de tecnicidade, cujo quantitativo será fixado por despacho dos Ministros do Interior e das Finanças”
.
Ao contrário do que provavelmente o regime fascista esperaria, o endurecimento da repressão não contribuirá para o aniquilamento das lutas estudantis. Embora as condições não fossem favoráveis, os estudantes mantiveram-se mobilizados, e as lutas assumiam cada vez mais um carácter abertamente político e violento, contra o fascismo e a guerra colonial.

Logo no início de Janeiro de 1972, “são impedidos exames em Direito, há greves em Agronomia e no Instituto Comercial, RGA's dissolvidas pela polícia, suspensões colectivas em várias Faculdades. Em Fevereiro, são encerradas a AE de Direito e a pró-associação de Letras. No Porto, sete estudantes [de Coimbra] são julgados em Tribunal Plenário
. […] Em finais de Março, os alunos do 1º ano do IST boicotam os exames de Análise Matemática I e Álgebra. Na sua propaganda, invocam a experiência de anos anteriores – em que consideram ‘demonstrar o absurdo que são as frequências, abolindo-as na prática, boicotando-as e passando de ano sem as fazer’ –, para protestar contra ‘a rapidez das aulas, o alheamento da realidade, a função altamente selectiva dos exames de certas cadeiras’ e organizar nova greve a exames. O director do Instituto, Fraústo da Silva, convoca confidencialmente os estudantes que não aderiram à greve para prestarem provas, com o IST fechado para férias e cercado pela polícia”
.
Desencadeadas por razões de âmbito pedagógico, as movimentações dos estudantes do 1º ano do IST constituem um bom exemplo de como, naquela época, reivindicações deste tipo poderiam adquirir rapidamente um carácter político. Os estudantes exigiam a anulação dos "exames secretos" e uma nova época, reivindicações que foram apoiadas pela Reunião Inter-Associações (RIA), a qual convocou uma concentração para 16 de Maio à porta do Instituto. Contudo, a concentração foi impedida pela intervenção policial, pois “cerca do meio-dia, duzentos polícias de choque invadem as instalações, armados de metralhadoras e com cães, evacuam a AE e os pavilhões onde decorrem aulas. Há várias prisões, mas cerca de 400 estudantes, em bloco, conseguem fugir pela rua António José de Almeida. Um helicóptero comanda a perseguição que se segue”
.

Na tarde do mesmo dia, nas instalações do Instituto Superior de Ciências Económicas e Financeiras (ISCEF), foi organizado um “meeting” informativo sobre os acontecimentos ocorridos no Técnico no final da manhã. Cerca das 17 horas, a polícia de choque (mais de sessenta polícias e seis cães), depois de controlar as entradas do Instituto, invadiu o jardim, a cantina da Associação e as restantes instalações. “À primeira carga, os estudantes resistiram violentamente, apedrejando os chuis, ferindo vários, e destruindo uma carrinha, obrigando a polícia a pedir reforços”
. Com a chegada destes, a polícia de choque, aos tiros e lançando os cães sobre os estudantes, forçou a entrada no Instituto, espancando brutalmente quem encontrava pela frente e começando a destruir o mobiliário, o que levou o próprio Director do ISCEF a enviar ao Ministro Veiga Simão um protesto, com o seguinte relato dos acontecimentos: “A invasão da cerca, das instalações da Associação Académica e das salas do próprio Instituto (gabinete do Director, sala dos Professores e Assistentes, algumas salas de aula) pela polícia de choque foi feita com a maior violência e brutalidade, sem qualquer aviso prévio aos estudantes, por exemplo no sentido de saírem pacificamente do ISCEF. Deu-se cerca das 19 horas, e pôde ser testemunhada pelo Director e por numerosos membros do Corpo Docente – impotentes para deter tanta selvajaria”
.
Descrevemos, seguidamente, algumas das cenas de violência ocorridas naquela tarde, no ISCEF, sendo os relatos provenientes de docentes em reunião com o Director do Instituto, imediatamente após os acontecimentos. Em muitos casos esses docentes-testemunhas foram também vítimas das agressões: “Jardim e entradas do Instituto – São espancados e mordidos pelos cães da Polícia vários alunos. Uma aluna, aparentemente inconsciente, encontrava-se caída no chão à entrada do edifício escolar. O largo corredor junto à sala de Conselho estava juncado de cadernos, livros, sapatos e óculos. Sala de Professores e Assistentes – Um Assistente aconselha calma aos polícias que chegam à porta desta sala e é insultado por um deles. Vários alunos são espancados à porta da sala onde a polícia não consegue entrar devido ao número de pessoas que ali se encontravam. Alguns alunos saltam pelas janelas da sala. Gabinete do Director do Instituto – Alguns alunos e docentes, não conseguindo entrar na sala dos Professores e Assistentes, refugiam-se neste Gabinete; são perseguidos e espancados pela polícia. As manchas de sangue espalhadas pelo chão e pelo mobiliário do Gabinete resultam de espancamentos dos presentes. Alguns estudantes saltam pelas janelas da sala, cerca de 3 metros, para onde são empurrados pela polícia. Um dos Assistentes espancados nesta sala identifica-se como tal perante um dos polícias que o espancavam; um destes respondeu não lhe interessar tal facto. Mesmo após terem terminado os espancamentos, os polícias continuaram a destruir o mobiliário do gabinete. Claustros – Um docente que identifica um Assistente que se encontrava manietado por cinco polícias é espancado, ficando a sangrar da cabeça. Sala 32 – A polícia invade a sala e espanca os alunos que aí se refugiaram. Alguns deles saltam pelas janelas da sala (3 a 5 metros de altura). Sala 33 – A polícia invade também esta sala espanca os alunos que se encontravam presentes. Alguns deles saltam pela janela (cerca de 4 metros de altura). Sala 46 – Vários alunos são espancados. As empregadas são ameaçadas. A polícia leva cartazes, comunicados e até livros de estudo. Estes são mais tarde devolvidos a pedido de docentes quando as forças policiais já se encontravam em formatura para abandonar o Instituto.”
.
A invasão do ISCEF pela polícia de choque em 16 de Maio de 1972 constituiu o momento mais dramático da vaga repressiva que marcou a vida académica no período em análise, antes do assassinato de Ribeiro dos Santos ocorrido em Outubro desse ano. O número de feridos esgotou a capacidade da Clínica de S. Bento, onde foram prestados os primeiros socorros. Alguns dos feridos que ali acorreram tiveram de ser transferidos para outros estabelecimentos devido à gravidade do seu estado. No Hospital de S. José foram socorridos quinze feridos, um dos quais em estado extremamente grave, e no Hospital de Santa Maria, foram vinte, seis deles com fracturas, uma das quais exposta. Também nos Hospitais da CUF e do Trabalho deram entrada, respectivamente, um e dois feridos. Após a vandalização das instalações, a polícia selou as instalações da Associação de Estudantes, colocando guardas, de dia e de noite. No entanto, a Secção de Folhas, em virtude de se localizar no edifício do Instituto, não foi encerrada. “Mas na noite de 17 para 18 foram arrombadas todas as portas e gavetas (até a caixa registadora) e destruído muito material de ensino (folhas de várias cadeiras, tornando difícil o recomeço das aulas”
.

Perante a gravidade da situação, o Conselho Escolar do ISCEF, cujo subdirector era então o Prof. Adérito Sedas Nunes, reuniu em sessão extraordinária, no dia seguinte, para apreciação dos acontecimentos ocorridos na véspera, nas instalações do Instituto, e num caso raro de apoio à luta dos estudantes por parte das autoridades académicas, aquele Conselho aprovou por unanimidade a seguinte moção: “Os professores do Instituto Superior de Ciências Económicas e Financeiras, reunidos em sessão extraordinária do Conselho Escolar, tendo em consideração as condições e a forma como se verificou a intervenção da força policial nas instalações do Instituto ocorrida na véspera pelas 19 horas, durante o normal funcionamento das actividades académicas: 1. Repudiam os ultrajes, não justificados e injustificáveis, ao prestígio e autoridade do seu Director, que os preside e representa; 2. Saúdam os seus colegas Assistentes, violentamente agredidos e insultados pela força policial nas salas de aulas da sua Escola, onde se encontravam, dentro das horas das suas lições e missões de ensino; 3. Saúdam os estudantes da sua Escola que em elevado número foram feridos numa agressão inqualificável, dentro do edifício e recintos do Instituto, e em especial aqueles que, pela gravidade do seu estado, foram hospitalizados; 4. Requerem que sejam devidamente averiguadas as responsabilidades correspondentes aos seguintes procedimentos: a) isolamento da Escola pela força policial; b) presença subsequente da polícia de choque; c) entrada não solicitada nem autorizada pelas autoridades académicas nas instalações escolares; d) violência da intervenção policial dentro das referidas instalações. […]”
. Ainda nesse mesmo dia 17 de Maio, os estudantes realizaram uma nova manifestação nas ruas da cidade, “tendo sido apedrejadas as montras de mais três estabelecimentos bancários na zona da avenida Almirante Reis. Os manifestantes fizeram ouvir de novo a sua voz contra a exploração, a opressão e a guerra”
. 

No dia 23, mais de mil estudantes, incluindo dezenas de activistas do MAEESL, reunidos em Plenário, aprovam um comunicado à população, massivamente distribuído nos dias seguintes
, no qual esclareciam as razões da sua luta: “são as grandes empresas estrangeiras estabelecidas em Portugal e a grande burguesia que querem doutores e engenheiros para colaborar na exploração do povo, para defender as leis deles, os bancos deles, as grandes empresas deles, a guerra deles”
. No dia seguinte, nova manifestação estudantil nas ruas da capital, terminando na zona da rua Alexandre Herculano, com a destruição à pedrada da montra do Banco Português do Atlântico.

Ao longo destes dias foram efectuadas prisões de vários estudantes e encerradas a quase totalidade das instalações associativas que ainda se encontravam abertas – como as do IST e do ISCEF, que assim se juntaram às de Ciências, Direito, Letras, Instituto Industrial de Lisboa – para além da Cantina da Cidade Universitária.
Em Coimbra e no Porto, durante esse mês de Maio de 1972, também se registaram várias manifestações estudantis. No Porto, os estudantes integraram-se nas manifestações populares convocadas para o dia 17 de Abril – contra a carestia de vida –, e na do 1º de Maio. Em Coimbra, a luta estudantil contra a Queima das Fitas revestiu-se de violentos confrontos com a polícia e com os defensores da Queima. “Na noite de 11 de Maio mais de 3.000 estudantes se concentraram para impedir a primeira realização da Queima, a Serenata. Nas barbas da polícia, arrancou-se aos gritos de ‘Abaixo a guerra colonial’ e ‘Morte ao fascismo’. Na noite de 13 de Maio, e apesar da proximidade de um forte dispositivo policial, cerca de 1.000 estudantes percorreram, durante mais de uma hora, as ruas do Bairro Marechal Carmona, gritando em coro: ‘Abaixo a guerra colonial’, ‘Abaixo o fascismo’, “Morte à burguesia’, ‘Abaixo o imperialismo’, ‘Vietname vitória’, vivas aos movimentos de libertação das colónias portuguesas, etc. De novo no dia 15 de Maio, quando centenas de estudantes permaneceram durante sete horas nas ruas da Baixa a fim de impedirem uma anunciada provocação fascista e após ter falhado uma primeira tentativa de concentração devido ao importante cerco repressivo, houve ainda grupos de estudantes que percorreram ruas centrais manifestando-se contra a guerra colonial e o imperialismo”
.

Em Lisboa, em 12 de Outubro de 1972, num “meeting” contra a repressão convocado para o então Instituto Superior de Ciências Económicas e Financeiras, o estudante e dirigente da FEML na Faculdade de Direito, José António Ribeiro dos Santos, é assassinado por um agente da PIDE, sendo um seu colega, José Lamego, também da FEML, ferido com uma bala numa perna. O assassinato de Ribeiro dos Santos marcou uma viragem no movimento estudantil no sentido da sua ainda maior radicalização, particularmente em Lisboa, com a consequente repressão a exercer-se sobre todas as iniciativas que eram organizadas. No dia do funeral de Ribeiro dos Santos os estudantes tentaram transportar a urna aos ombros, até ao cemitério da Ajuda, pela Rua das Janelas Verdes, desiderato de que foram violentamente impedidos, por agentes da polícia de choque, que arrebatando a urna aos estudantes a colocaram no carro funerário, tendo o mesmo arrancado rapidamente em direcção ao cemitério. No entanto, a polícia não conseguirá impedir a realização de várias manifestações, quer durante o percurso para o cemitério, quer já ao fim da tarde, no centro da cidade.
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Funeral de Ribeiro dos Santos.
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Confrontos entre a PIDE e os estudantes.
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A urna saindo da casa.
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Estudantes transportam urna de Ribeiro dos Santos.


Nas semanas seguintes ao assassinato de Ribeiro dos Santos multiplicaram-se as acções de protesto em quase todas as escolas da capital, com o desencadeamento de greves gerais no Técnico, Medicina, Letras, Ciências, Agronomia e Farmácia. Como resposta, o Governo só encontrou a via da repressão: sucederam-se as prisões de estudantes, praticamente em todas as escolas (os dirigentes das Associações de Ciências e Medicina continuavam presos), as suspensões ascenderam a várias dezenas, diversos estudantes foram impedidos de se matricularem, as Faculdades de Letras e Medicina estavam encerradas, e na Assembleia Nacional vários deputados reclamavam o aumento da repressão como forma de pôr cobro à “crise universitária”.

Incapaz de encontrar uma resposta ao profundo descontentamento dos estudantes face à política seguida no sector da educação, o Governo do ministro Veiga Simão irá tentar controlar as iniciativas desenvolvidas nas escolas, com a criação dos famigerados “gorilas” – antigos “comandos”, pára-quedistas, fuzileiros navais e pides propriamente ditos – (Decreto-Lei nº 18/73, de 17/01/1973, criando a categoria dos vigilantes nas Faculdades), cuja actividade era perseguir os estudantes, tentando boicotar a liberdade de reunião e expressão dentro das escolas, e que já tinham sido introduzidos, “experimentalmente”, na Faculdade de Direito de Lisboa em Março de 1972. Aliás, naquela escola, cada professor dispunha de uma campainha para chamar os “gorilas” e alguns professores davam aulas com os “gorilas” à porta. Todos os ajuntamentos e reuniões eram proibidas e a entrada na Faculdade controlada. Como seria de esperar, o efeito foi precisamente o contrário daquele que o Governo esperaria, com a contestação desta medida por parte dos estudantes, que na Faculdade de Direito chegaram a entrar em greve, em Novembro de 1973, pela expulsão dos gorilas-pides das Faculdades.
Embora fosse em Lisboa que o movimento estudantil registasse, nesta época, a sua maior expressão e radicalidade, tanto em Coimbra como no Porto os estudantes mantinham os mesmos objectivos de luta. Será, precisamente, no Porto, que em Abril de 1973 se registará aquela que se pode considerar a maior luta estudantil travada pelos estudantes da cidade, desde a luta contra a Queima das Fitas em 1971. Ou seja, a luta contra a realização do I Festival Internacional de Coros Universitários, que o governo de Marcelo Caetano, através dos ministérios dos Negócios Estrangeiros e do "Ultramar", assim como a "Procuradoria dos Estudantes Ultramarinos", tinha decidido organizar, iniciando os respectivos espectáculos na Cidade Invicta e, depois, em Coimbra. Pelo desconhecimento que ainda hoje se verifica em relação a esta importante movimentação estudantil – na época quase que silenciada nos órgão de comunicação –, justifica-se que a relatemos um pouco mais pormenorizadamente.

Quase todos países participantes nesse Festival prosseguiam uma política condenada internacionalmente – para além dos Coros e Orfeões, que representavam o nosso país e, no caso, a então "província" de Moçambique, participavam o Orfeão Universitário de Valência, da Espanha franquista, assim como Coros da África do Sul, Brasil, Filipinas e, um pouco perdido no meio disto tudo, um Coro de uma Universidade japonesa, países com os quais o regime mantinha afinidades ideológicas e uma identidade de pontos de vista relativamente ao problema colonial, talvez com excepção do Japão. Com a realização deste Festival o governo português tentava também quebrar o isolamento internacional em que o país há muito tinha caído, em virtude da natureza do regime e da sua política colonial. Motivos mais que suficientes para que um sector mais radicalizado, e politicamente organizado, da juventude estudantil portuense tivesse assumido a iniciativa de boicotar a realização do Festival.
	[image: image11.png]



	[image: image12.png]





Comunicado dos “Núcleos Sindicais” apelando ao boicote aos “Coros”.

A luta contra a organização dos "Coros", como desde logo ficou conhecida entre os estudantes, iniciou-se na tarde de uma quarta-feira, dia 4 de Abril de 1973, com a realização de um "meeting" no átrio da Faculdade de Ciências, convocado para "discutir o significado do Festival e a sua relação com a repressão policial", que os estudantes qualificavam como uma "provocação colonialista e racista" feita ao movimento estudantil. O referido "meeting" foi convocado através de vários comunicados, assinados pelos "Núcleos Sindicais", uma corrente associativa influenciada pelos "CREC's. Estes comunicados ostentavam elucidativos e sugestivos títulos, tais como "Boicotemos os Coros!" ou "Vamos cortar o pio aos fachos!", sendo os elementos dos vários Coros participantes rotulados – aliás, com toda a propriedade – de "meninos do Coro", que de modo algum representavam as juventudes dos seus países, e o Festival qualificado como "uma fantochada com um significado idêntico ao da defunta Queima das Fitas", não constituindo mais do que "uma manobra da burguesia para iludir o país sobre a realidade que se vive em Portugal, devendo ser desmascarada por todos os estudantes"
.

Inicialmente, as forças policiais cercaram todo o edifício, assim como a zona do Carmo, com um enorme aparato repressivo, colocando carrinhas junto das saídas das praças adjacentes à Faculdade, fazendo circular vários "níveas" (denominação por que eram conhecidos os VW "carocha" nos quais a polícia então se deslocava, em virtude de estarem pintados de um azul idêntico ao das latas do conhecido creme para a pele) e estacionando na Praça de Lisboa um carro de água. O ambiente político que o país vivia nesse momento encontrava-se muito crispado, pois nesse mesmo dia iniciava-se em Aveiro o 3º Congresso da Oposição Democrática, que tinha suscitado a mobilização de um grande número de agentes da PIDE e das forças repressivas. Imediatamente após o início do "meeting" a polícia invadiu à bastonada o átrio da Faculdade, obrigando os estudantes a procurar refúgio noutras zonas do edifício, enquanto que no exterior perseguia e espancava os poucos que tinham conseguido sair, iniciando-se então os primeiros confrontos físicos, quer por parte daqueles que eram espancados e dos que acorreram em sua defesa, como por parte doutros estudantes que estavam no exterior e se armaram de pedras que arremessaram contra as forças repressivas.
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Fachada traseira do edifício da antiga Faculdade de Ciências do Porto, vendo-se uma das carrinhas da polícia transportando estudantes presos para o Aljube.

As cerca de três centenas de estudantes cercados no interior da Faculdade não deram mostras de desânimo, forçando a entrada no Salão Nobre, onde tentaram dar continuidade ao "meeting", ao mesmo tempo que entoavam canções revolucionárias, escreviam nas paredes frases contra a guerra colonial, e armavam barricadas com as mesas e cadeiras, preparando-se para a eventualidade de uma resistência prolongada. Entretanto, a polícia apertou o cerco no interior da Faculdade, mas só após mais de duas horas é que os estudantes, confinados ao Salão Nobre e sob a ameaça da utilização de gases, cessaram a resistência, sendo então conduzidos pela porta das traseiras da Faculdade, em grupos de dez e de quinze – num total de 280 estudantes presos –, para as vinte e duas carrinhas policiais que os aguardavam para serem conduzidos ao Aljube.

Dois dias após o início desta luta contra a realização do "Festival de Coros" a situação mantinha-se estacionária. A polícia continuava a ocupar a zona do Carmo, tendo novamente invadido, logo na manhã dessa sexta-feira, a Faculdade de Ciências. Por sua vez, os estudantes mantinham a agitação, assim como a disposição para continuar a luta. Finalmente, no sábado, apesar de ser o último dia de aulas antes das férias da Páscoa, a mobilização mantinha-se, o que obrigou as forças policiais a invadirem de novo a Faculdade de Ciências, dispersando uma concentração de cerca de trezentos estudantes, e prendendo três deles. O objectivo tinha, no entanto, sido conseguido. O Festival traduziu-se num enorme fiasco, decorrendo todos os concertos em Vila Nova de Gaia, e a mobilização que provocou serviu para consciencializar e despertar para a luta contra o regime e a guerra colonial novos sectores da juventude estudantil.

As movimentações estudantis que ocorreram nos anos imediatamente anteriores ao 25 de Abril não podem ser desligadas da intensificação das lutas operárias e populares que se vinham verificando durante o mesmo período, constituindo, na realidade, uma sua componente. No último ano anterior à queda do regime fascista, a situação começava a tornar-se insustentável, com um crescente aumento da repressão, mas também com a generalização das lutas estudantis. Em Maio de 1973, estudantes de várias faculdades de Lisboa realizaram uma manifestação na Cidade Universitária contra a permanência dos “gorilas” nas escolas. A polícia de choque interveio, prendendo cerca de vinte estudantes – entre os quais, o então Presidente da Direcção da Associação de Estudantes do Técnico (AEIST) – , tendo alguns deles sido enviados para Caxias, à guarda da PIDE. Realizou-se então uma Reunião Geral de Alunos (RGA), com o objectivo de exigir a libertação dos colegas presos e o fim dos “gorilas”, tendo os estudantes do Técnico decretado greve às aulas, a qual se prolongou até Novembro. O Director do Técnico encerrou a escola, assim como as instalações da AEIST. As Faculdades de Farmácia e Letras também fecharam. O Técnico seria reaberto apenas em Novembro, mantendo-se contudo a Associação encerrada. Foi então instalado um sistema de cartões de identificação, nos quais os estudantes eram identificados por ano e curso, e que eram obrigados a entregar à entrada da escola. Se, até ao fim da manhã o cartão não fosse devolvido, o estudante já sabia que no dia seguinte não poderia entrar no Técnico.

A tentativa de intimidar e fazer com que os estudantes desfalecessem nas suas lutas, levou o Director do IST a instalar, no terraço do Pavilhão de Química, uma câmara de filmar, a fim de vigiar os movimentos “suspeitos” na Alameda Central do Técnico, a qual, num belo dia, sofreu uma “queda acidental” após uma “inspecção” de estudantes ao local onde se encontrava. Apesar do clima policial instalado no Técnico, os estudantes souberam encontrar formas imaginativas de o combater, como quando lançaram no átrio do Pavilhão Central cartazes em papel de cenário suspensos em balões de hélio, frustrando assim a proibição de divulgação de informações sobre as lutas estudantis, e que os empregados apenas conseguiram “abater” mediante a utilização de fisgas, para gáudio generalizado dos estudantes.

Apesar da escalada da repressão, várias organizações estudantis convocaram, para o dia 12 de Outubro de 1973, manifestações em homenagem a Ribeiro dos Santos, no primeiro aniversário do seu assassinato. No Porto, a manifestação convocada pelos CREC’s para o Largo do Carmo não se realizou em virtude do enorme aparato repressivo ali instalado pela polícia, não obstante a concentração de inúmeros estudantes que acorreram ao local. Já em Lisboa, os estudantes decretaram greve às aulas em todas escolas; na única que se manteve em aulas, a Faculdade de Direito, os estudantes fizeram greve, com uma adesão de quase 100%, e nos Institutos Superior de Economia e Superior de Agronomia não foram realizados os exames que estavam marcados. Marcada para a manhã desse dia, a romagem à campa de Ribeiro dos Santos, no cemitério da Ajuda, não se pode realizar em virtude da enorme força policial à entrada do mesmo (oito carrinhas de policias de choque), que chegou a carregar, prendendo um estudante liceal. Impedidos de entrar no cemitério, várias centenas de estudantes concentraram-se no Campo das Cebolas, em manifestação, gritando palavras de ordem e distribuindo comunicados à população. Na Graça foi escaqueirada a montra de um banco. A polícia só conseguiu intervir após a dispersão, prendendo quatro estudantes. Na tarde desse dia, realizaram-se ainda outras duas manifestações estudantis, uma na avenida Almirante Reis e outra na Amadora.

Em Coimbra, no dia 21 de Novembro de 1973, os estudantes protestaram contra a atribuição do doutoramento Honoris Causa ao ministro dos Negócios Estrangeiros do governo franquista, Lopez Rodó. Apesar de ser feriado, cerca de quinhentos estudantes concentraram-se, ao fim da manhã, junto à Faculdade de Medicina, iniciando uma manifestação em direcção à Cantina e gritando palavras de ordem contra o regime franquista. A meio do percurso são carregados pela polícia de choque, mas um número considerável ainda consegue concentrar-se na Cantina, onde se realiza um “meeting” e são aprovadas várias moções de apoio aos movimentos anti-coloniais, declarado solidariedade à “luta anti-fascista dos estudantes espanhóis e a vontade dos estudantes de Coimbra de lutarem ao lado do povo contra a ditadura”
.

As prisões massivas de estudantes ocorreram mais uma vez, nesse ano de 1973. Em Dezembro, na Faculdade de Medicina de Lisboa, foi presa centena e meia de estudantes do MAEESL, que numa sala do Hospital de Santa Maria efectuavam uma assembleia para discutirem formas de combate contra a repressão sobre o movimento estudantil, a qual se estava então a agravar. Conduzidos, primeiro, para a António Maria Cardoso, e depois para o Governo Civil, alguns deles ficaram detidos, por uma ou duas semanas, na Prisão Política de Caxias, sendo a todos cortado o cabelo “à escovinha”. No dia seguinte às prisões, os estudantes do Liceu Padre António Vieira desencadearam uma manifestação de rua, em solidariedade com os detidos. Estes exemplos demonstravam que a repressão sobre o movimento estudantil aumentava dia a dia de intensidade, com a polícia cada vez mais presente nas escolas, com o reforço dos meios policiais, traduzidos em novos fardamentos e equipamentos para as forças repressivas, utilização de cães nas manifestações, assim como carros de água, etc. O aumento da repressão verificava-se também ao nível da legislação, com a promulgação em Novembro de 1973, do já referido Decreto-Lei nº 629/73, que concedia aos directores das Faculdades, Institutos ou Escolas Superiores a possibilidade de recusarem a matrícula ou a inscrição aos “alunos que pelo seu comportamento se tornem prejudiciais à manutenção de um saudável ambiente de trabalho escolar”. Criava-se, deste modo, um novo meio de expulsar das suas escolas estudantes e colaboradores activos do movimento estudantil, vindo o decreto a ser imediatamente aplicado no Instituto Superior Técnico, com a recusa de setenta matrículas, e a ameaça de muitas mais virem a ser recusadas, caso os cerca de cem estudantes que, entretanto, receberam um primeiro aviso, não se comportassem “ordeiramente”.

As organizações marxistas-leninistas estudantis
Uma fatia considerável da oposição estudantil ao regime fascista era da responsabilidade das organizações marxistas-leninistas estudantis que referimos anteriormente, cuja actividade conhece uma considerável expressão durante este período. Constituía, aliás, um fenómeno que se manifestava de uma forma generalizada na maior parte dos países ocidentais, mesmo os que se encontravam submetidos a regimes fascistas, como era então o caso da Grécia e de Espanha
.

Não obstante a afinidade ideológica, as três principais organizações marxistas-leninistas estudantis existentes em Portugal nesta época apresentavam várias diferenças entre si. Obviamente que essas diferenças resultavam das orientações políticas que cada uma delas seguia, mas iremos apenas analisá-las apenas no respeitante à imprensa e à linha de intervenção no movimento estudantil que cada uma preconizava.

A primeira análise que se pode efectuar no que diz respeito à imprensa central destas organizações, é sobre a sua periodicidade. Uma vez que durante os primeiros anos só existia a UEC (m-l), uma análise comparativa só pode ser feita a partir de Junho de 1971, quando surgiu a FEML.

Quadro I

Periodicidade da imprensa marxista-leninista estudantil (1971-74)

	1971
	UEC (m-l)
	FEML
	CREC’s

	Junho
	
	Guarda Vermelha, nº 1
	

	Novembro
	Servir o Povo, nº 7
	
	

	1972
	
	
	

	Janeiro
	
	
	Viva a Revolução, nº 1

	Abril
	Servir o Povo, nº 8
	
	Viva a Revolução, nº 2

	Maio
	Servir o Povo, nº 9
	
	Servir o Povo, nº 1

	Junho
	
	
	Viva a Revolução, nº 3

	Julho
	Servir o Povo, nº 10
	
	

	Outubro
	
	Guarda Vermelha, nº 2
	

	Novembro
	Servir o Povo, nº 11
	
	

	Dezembro
	
	
	Viva a Revolução, nº 4

	1973
	
	
	

	Fevereiro
	Servir o Povo, nº 12
	Guarda Vermelha, nº 3
	

	Março
	Servir o Povo, nº 13
	Guarda Vermelha, nº 4
	Viva a Revolução, nº 5

	Abril
	
	Separata G.V., nº 1
	Viva a Revolução, nº 6

	Maio
	
	
	Viva a Revolução, nº 7

	Junho
	
	
	Viva a Revolução, nº 8

	Setembro
	
	Guarda Vermelha, nº 5
	

	Outubro
	
	
	Viva a Revolução, nº 9

	Novembro
	
	
	Viva a Revolução, nº 10

	1974
	
	
	

	Janeiro
	
	
	Viva a Revolução, nº 11


São várias as ilações que podem ser extraídas do Quadro I. Em primeiro lugar, o jornal Servir o Povo, da UEC (m-l), interrompeu a publicação em Março de 1973 (só a retomando já após o 25 de Abril)
, o que se explica pela crise por que o PCP (m-l) passou de 1972 ao 25 de Abril, resultante de divergências políticas e organizativas entre vários membros do comité central, quer entre os que se encontravam no exterior [entre os quais Heduíno Gomes (“Vilar”)], quer entre alguns destes e o elemento que se encontrava no interior [Carlos Janeiro (“Mendes”)]. Estas divergências, levaram à realização precipitada em Paris de uma 3ª Conferência do PCP (m-l), nos finais de Março de 1974, convocada por “Vilar” e sem a participação de representantes do interior, da qual resultou uma cisão, passando a existir a partir de então dois PCP (m-l) e duas UEC (m-l)
, situação que se reflectiu igualmente na respectiva imprensa, cujos títulos eram idênticos, e que se prolongou durante quase um ano, até à extinção do PCP (m-l) dirigido por “Mendes”, em Abril de 1975.
Após o 25 de Abril, as duas UEC (m-l) apontaram aquelas divergências para explicar a crise que a organização atravessou a partir de 1972. Para a UEC (m-l) que seguiu o PCP (m-l) dirigido por “Mendes”, “esta longa ausência do jornal central dos estudantes marxistas-leninistas, a par da diminuta propaganda por nós editada durante este período e mesmo da nossa deficiente actividade global – em função das necessidades criadas pelo desenvolvimento do movimento estudantil –, tal ausência, como dizíamos, é um reflexo no seio da UEC (m-l) da grande crise que o Partido Comunista de Portugal (marxista-leninista) atravessou e que ainda não foi totalmente superada”
. Por seu turno, a UEC (m-l) que seguiu o PCP (m-l) dirigido por “Vilar” considerava que o Servir o Povo, “e particularmente os seus últimos números, reflectiu, a partir de 1972, a degenerescência revisionista que então dominou a Comissão Executiva da UEC (m-l) e que está claramente patente no escamoteamento do perigo revisionista, no intelectualismo, no esquerdismo e na falta de ligação à luta dos estudantes de muitos dos seus artigos”
. Assim, no que respeita à periodicidade, durante um período de quinze meses foram publicados sete números do Servir o Povo, o que dá uma média aproximada de um jornal cada dois meses. No entanto, se considerarmos o período entre Junho de 1971 e o 25 de Abril, a periodicidade do jornal baixa para cinco meses e meio entre a publicação de cada número.

No que diz respeito ao Guarda Vermelha, órgão da FEML, a periodicidade foi muito mais alargada, uma vez que entre Junho de 1971, quando surgiu o primeiro número, e Setembro de 1973 (na realidade, Outubro de 1973), só foram publicados cinco números e uma Separata (em Abril de 1973). Analisando o ritmo da sua periodicidade, verifica-se que entre Junho de 1971 e Fevereiro de 1973 – vinte meses – só foi publicado um número, em Outubro de 1972. No entanto, este Guarda Vermelha constituiu um número especial, de apenas três páginas, totalmente preenchidas por um comunicado sobre o assassinato de Ribeiro dos Santos, assinado conjuntamente com as redacções do Luta Popular (órgão central do MRPP) e do Bandeira Vermelha (órgão teórico do MRPP). A publicação do Guarda Vermelha conhecerá então o seu melhor momento, com a edição do número 4 logo em Março de 1973 e, no mês seguinte, da Separata nº 1. O Guarda Vermelha nº 5, só voltará a ser publicado em Outubro de 1973.
Um explicação para uma periodicidade tão alargada é-nos fornecida nesse Guarda Vermelha nº 5: “após um período relativamente longo, cerca de nove meses
 (sic), volta a publicar-se o nosso jornal político Guarda Vermelha. Esta interrupção, demasiado longa se atendermos às questões e aos problemas que a luta política e ideológica nos coloca a cada momento e, sobretudo, se atendermos aos inúmeros problemas, quer políticos quer organizativos, que a luta estudantil tem colocado nos últimos meses, trouxe, sem dúvida, certas dificuldades ao nosso trabalho de direcção e organização das massas e prejudicou, em larga medida, a realização da nossa tarefa central que é a de criar uma Federação Marxista Leninista Maoista da juventude estudantil portuguesa, de âmbito nacional e com carácter de massas e bem consolidada nos planos político, ideológico e de organização”
.
Já a imprensa dos CREC’s, conheceu uma periodicidade mais regular, tendo sido editados onze números do Viva a Revolução [não levamos em consideração a edição do único número do Servir o Povo (Coimbra, Maio de 1972) publicado antes da unificação dos CREC’s a nível nacional], no período entre o início da sua publicação e Janeiro de 1974, data do último número antes do 25 de Abril, o que em média dá um intervalo de pouco mais de dois meses para a edição de cada número do jornal. No entanto, o facto de a partir do Viva a Revolução nº 11, de Janeiro de 1974, não ter sido publicado mais nenhum número do jornal
 até ao final do regime, deveu-se não só aos desvios esquerdistas e sectários de que padeceu a organização dos CREC’s no Porto, mas também à grave crise de direcção que afectou a Organização Comunista Marxista-Leninista Portuguesa (OCMLP) pouco antes do 25 de Abril, a qual teve implicações no seio da organização estudantil.
O conteúdo da imprensa

A análise do conteúdo da imprensa destas organizações marxistas-leninistas estudantis – no que diz respeito às ilações que daí se podem retirar, quer no tocante à sua inserção no movimento estudantil, quer na definição de uma linha de orientação para o mesmo –, proporciona-nos apenas uma dimensão (limitada) da sua actividade. No entanto, ainda que fragmentada, essa análise não deixará de contribuir para uma sua caracterização, a qual só poderá ser mais rigorosa se recorrermos a um outro tipo de fontes documentais e, também, à história oral, que neste caso assume uma particular importância.
Já vimos que o Viva a Revolução, órgão dos CREC’s, constituiu o jornal que apresentou uma maior regularidade, durante o período em análise. Foi, também, o que traduziu uma maior inserção da organização nas lutas estudantis e, principalmente, aquele que procurou elaborar uma linha de orientação para a intervenção no movimento estudantil, nas condições repressivas existentes antes do 25 de Abril. Importa, no entanto, salientar que esta asserção não é inteiramente exacta, pois tanto a UEC (m-l) como a FEML procuravam desenvolver uma prática semelhante, embora na realidade não apresentassem a mesma preocupação de sistematizar a sua experiência nas páginas dos respectivos jornais.

Para além destas características gerais, existem de facto diferenças consideráveis entre as três organizações, que podem ser facilmente detectadas pela análise da respectiva imprensa. Antes do mais, uma diferença entre os CREC’s e as outras duas organizações resultava do facto daqueles terem pouca implantação no movimento estudantil da capital, dispondo de uma presença mais significativa no Porto e em Coimbra. No movimento estudantil de Lisboa, muito mais politizado e radicalizado, e onde as lutas estudantis assumiam formas avançadas, proliferavam inúmeros grupos e correntes estudantis cujas divergências se traduziam frequentemente por uma linguagem agressiva e, inclusivamente, acções de provocação política. Esta realidade levou ao surgimento de artigos como “Liquidemos o ambiente de provocação”, publicado no Servir o Povo, nº 12, de Fevereiro de 1973, e também, no que diz respeito ao Porto – onde, apesar de tudo, esta situação era menos frequente –, o número de Outubro de 1973 (consagrado à “Luta contra a provocação”) do jornal Que Fazer ?, que era o boletim dos colaboradores da corrente estudantil “Por um ensino ao serviço do povo” do Porto, influenciada pela UEC (m-l). Deste modo, as correntes e as organizações estudantis da capital – como a UEC (m-l) e a FEML – dedicavam uma atenção muito maior à demarcação entre si, facto que ressaltava claramente da sua imprensa, secundarizando as análises sobre a situação do movimento estudantil.

Esta realidade destaca-se claramente na imprensa analisada, tanto na da UEC (m-l) como na da FEML. No caso da primeira, em treze números do Servir o Povo, encontramos apenas sete artigos especificamente relacionados com o movimento estudantil (análise das lutas estudantis ou elaboração de uma linha de intervenção).

Quadro II

Artigos do Servir o Povo sobre o movimento estudantil (1969-74)

	nº 2, Nov.-Dez. 1969
	“Sobre a luta estudantil”

	nº 5, Fevereiro 1971
	“A revolução e a luta dos estudantes”

	nº 6, Maio 1971
	“A evolução recente do movimento estudantil confirma as posições marxistas-leninistas sobre a luta dos estudantes”

	nº 9, 30 Maio 1972
	“Contra o isolamento da vanguarda ! Pela luta política de massas ! (reprodução de um comunicado da UEC (m-l), de 25.05.1972)

	nº 10, Julho de 1972
	“Por uma orientação proletária para o movimento estudantil”

	nº 11, Novembro 1972
	“As lutas estudantis desmascaram o conluio revisionisto-fascista”

	nº 12, Fevereiro 1973
	“A repressão e a luta dos estudantes”


	[image: image14.jpg]| ANARCO-SINDICALISMO
CORRENTE LIQUIDACIONISTA

0 tiovimento Estudantil atravessa uma grave crise.
Essa crise reflete a crise mais geral do movimento revo-

lucionario portuguds.

Atraigoado pelos revisionistas, que quase levaram o mo-
vinento estudantil 2 extingdio, no seu esforgo para o inte-
grar no campo da burcuesia liberal, encontra-se agora em
risco de ser liquidado pelas carrentes anarco-sindicalistas
como vimos no "Servir o Povo" n® 10 (2). Pensamos, num fu-
turo artigo, analisar profundamente e sob todos o 4ngulos,
as "teoriash e a pratica das diversas correntes anarco-sin-
dicalistas. Ndo podemos, contudo, deixar de ir combatendo
constantenente as armadilhas mais perigosas que  estendem
aos revoluciondrics, para os iludir e liquidar a luta estu-
dantil.
0s anarco-sindicalistas procuran encobrir o Seu oportu-
nismo e provocagdes sob a capa do marxismo-leninismo-macis-
mo. Ao proceder deste modo, langam o descrédito sobre os co
nunistas e, sinultdneamente, munem os revisionistas de ar-
gqumentos para a sua luta contra-revoluciondria. £, pois,ur-
gente pdr a nu o seu oportunismo,de modo a arrancar-lhe com
pletanente a miscara marxista-leninista, .
Neste artigo, limitar-nos-emos a mostrar a oposigo en-
tre a situagdo de semi-legalidade dessas pretensas "organi-
zagses clandestinas’ e a teoria leninista sobre a conspira-
tividade e o secretismo das organizagdes revolucionrias.Ve
remos tambén que essas posiges anti-leninistas 6 podem lg
var o movimento estudantil ao suicidio.

BREVE CARACTERIZAGAO DO ANARCO-SINDICALISHMO

0s anarco-sindicalistas opem-se ac  marxismo-leninismo
en dois aspectos essenciais: por um lado, negam a necessi-
dade do partido comunista e pretendem substitui-lo por or-
ganizagdes sindicais, que utilizam como centros de luta po-
1itica; por outrc lado, espalham ilusdes pacifistas sobre a
questéo da tomada do poder. E como & a partir destas premis
£25 que eles erguem toda a sua linha, esta ndo pode deixar
de constituir um amontoado de concepgSes anti-marxistas-le-
ninistas.

— 0 prineiro aspecto diz respeito & incompreensdo do pa-
pel da vanguarda prolovéria, A necessidade desta se organi-
zar nun partido comunista, isto & diz rospeito & incompre-
ensdo da necessidade do partido para conduzir a revolucdo.
Consoante os matizes gue adoptam, assin negam, em absoluto,
a necessidade do Partido, ou minimizam o seu papel dirigen-
te. Eles véem como a principal organizaglo do proletariado
e das massas trabalhadoras as organizagSes sindicais legais
as cooperativas, as associagdes de massas (e no campo estu-
dantil, as associagdes do esiudantes) e pretendem que as
organizagBes politicas, quer comunistas, quer de unidade
revolucionaria, séo um cstorvo 3 luta do proletariado. Es-
tas organizagdes nfo seriam mais do que uma forma de o opri
mir, de exercen um "controlismo" sobre as suas lutas, como
diz o "MRPP" (3).

1. J& este artigo estava a ser cscrito quando eclodiram as
Gltinas lutas estudantis que vicram, mais una voz, ( e con
clareza. .. )nostrar o carhctor provocatéric do "HRPP!.O des-
mascaramento destes oportunistas junto da vanguarda e das
massas recebeu un inpulso enorme quando,nos seus panflotos,
denunciaran um militante da FE'IL", quandc acusaram direc-
gbos legais de seguiren linhas de organizagdes politicas.

2. Cf."Por Uma Oricntagfio Proletéria para o Movimento Estu-
dantil" o "0 'Poder Duplo' — Aberragio Trotskista Perfilha
da pelo 'MRPP'" in "Servir o Povo" n¢ 10, de Julho de 1972.

. Para o "URPP" néio & a linha revisionista quo trava as lu
Tasse operaria. Ndo! £ o "controlismo" (ver "Luta Popu-

A SIMBIOSE DA PIDE
COM O ANARCO - SINDICALISMO™ -

Segundo eles, -para que a luta avance, o primeiro passo
a dar pelos operérios & libertaren-se da "ditadura dos che-
fes e dos partidos" (4), & "tomar a luta nas suas mos"(5),
isto &, & travar a luta politica nos sindicatos e voltarem
as costasaos partidost incluindo o partido comunista, par-
tido do vanguarda da classe operiria. Numa palavra, & a ne-

gagdo do partido leninista e a apologia da  superioridade
dos sindicatos.
Daqui lhes vem a designagfo de sindicalistas.

.0 sequndo aspecto caracteristico do anarco-sindicalis-
no diz respeito 2s formas de luta que defendem. Como repu-
diam o papel dirigente do partido comunista (marxista-leni-
nista), recusam-se a aceitar que a tomada do poder seja por
ele organizada o dirigida; recusan-se a aceitar que o exér-
cito popular, organizado ¢ dirigido pelo partido, seja ne-
cesshrio para a %orada do poder, ¢ defendem que,espontdnea-
mente, nos sindicatos, as massas se levantarfo em groves e
lutas que irdo passando o poder para as mdos dos operérios
= que acabardo por varrer o capitalismo da face da terra.E-
les. ndo véem quo  sb pela luta armada popular & possivel
destruir o aparclho do Estado burquds, ¢ que nunca as gre-
ves nem outras lutas espontdncas goatruir‘ﬁo un Estado for-
<omente organizado — organizado precisamente com o Gnico
fir de manter a classe operaria e as massas trabalhadoras
scb 2 sua tutela.

HEo comproenden que o aparclho de Estado da burguesia nfo
tes grande dificuldade em fazer abortar as lutas encabega-
das por organizagdes legais (ver o que acaba do suceder ao
movimento estudantil com a expulsdo ou prisdo dos gquadros
associativos). is znarco-sindicalistas sonham com a revolu-
3o, mas, na realidade, estdo a saboti-la.

Das formas de luta que adoptam, vem-lhos a designagio de
snarquistas.

£ ovidente que existen infinitas varicdades de anarco-
-sindicalismo, consoante insistom mais sobre uns ou outros
2spectos. 1 até oportunistas, como os "reorganizativos!que
dizen defender 2 necessidade do partido e do exswite popu-
lar, mas quo propdem linhas tActicas s ndo t4m cm conta o
papel dirigente do partido, nem conduzem & formagdo do exér
cito popular.

0S ANARCO-SINDICALISTAS NO METO ESTUDANTIL

0 anarco-sindicalismo reproscnta, en muitos casos, uma
reacgdo espontdnca da vanguarda 3 traigfio revisionista.t u-
ma das variedades do "esquordismo" a que Lonine chamou "do-
enca infantil do comundsmo". Os desvios anarco-sindicalis-
%as s#o incvithveis, sobretudo no meio cstudantil. Huitos
elementos que cacm no anarco-sindicalismo sdo revoluciond-
rios sinceros, enojados com a traigdo revisionista, mas que
nada perceben da cstratégia e da tactica do proletariado na
revolugdo.

Estdo neste caso alguns dos anarco-sindicalistas"leg
isto 8, aquoles que se servem do publicagses de organizegt:
de massas legais para defenderem as suas posigdes "revolu-
cionérias", csquecendo ou desconhecdo por completo a no-
cossidade da organizagio comunista clandestina. ’

Mas, noutros cascs, ndo so pode continuar a considorar o
anarccsindicalisno como uma reacgdo espontdnea ao revisio-*
nisno, pois trata-se j& de uma posicdo amadurecida, do to-
tal adesfio 3s concepgdes da burguosia radical, que os seus

lar", n? 6) — donde sc deduz que se tem dc acabar com "os
partidos". Basta a cxcitaghio exterior,como diziam os ccono-
nistas quo Lenine refuta no "Que Fazor?!, pois a organiza -
gdo politica gera o "controlismo" ¢ sb & prejudicial.

4. Cf. Lenine,"Esquerdismo — Docnga Infantil do Comunismo"

5. Vor on "Luta Popular" nod: "A partir do momento cm que a

iniciativa da luta passa ou comegou a passar pare o prolcta
riado ¢ para os scus aliados(...)". E isto som primeiro te-
ren criado o partido comunista. Ver a critica a cstas posi-
gBes en "Abaixo o Oportunismo sob todas as Suas Formasjcap.
4,publicado no n%0 das "Edigsos do Partido” e também no n®

a1,

que reproduz esse capitulo.
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Em contrapartida, no jornal da UEC (m-l) sobressaíam os artigos generalistas sobre a política nacional e, principalmente, internacional, extractos dos clássicos do marxismo-leninismo, para além de publicar números inteiramente consagrados à crítica das outras organizações concorrentes (nºs 4 e 8) – algumas delas sem qualquer influência no movimento estudantil da capital – e, como já foi referido, um número especial sobre o XX aniversário da morte de Stalin, conforme se pode constatar no Quadro III.

Quadro III

Principais artigos do Servir o Povo consagrados à luta ideológica (1969-74)

	nº 4, Julho 1970
	“Abaixo os oportunistas ! Resposta à manobra provocatória da EDE”

	
	“Abaixo os oportunistas ! A propósito duma provocação do grupo ‘A Vanguarda’”

	nº 6, Maio 1971
	“Esclarecimento sobre ‘O Bolchevista’”

	nº 7, Nov./Dez. 1971
	“Gato escondido com o rabo de fora – Nota sobre o aparecimento do ‘Guarda Vermelha’”

	nº 8, Abril 1972
	“O grupo do ‘Bolchevista’ – tábua rasa de salvação da burguesia radical”

	nº 10, Julho 1972
	“O ‘poder duplo’ (uma aberração trotskista perfilhada pelo MRPP)”

	nº 11, Novembro 1972
	“A simbiose da Pide com o anarco-sindicalismo”

	nº 12, Fevereiro 1973
	“As ‘críticas’ dos ‘críticos’ – a propósito de uma ‘acusação’ da FE’ML’”


No caso do Guarda Vermelha, órgão da FEML, a situação era semelhante, tendo em consideração que apenas foram publicados cinco números de Junho de 1971 ao 25 de Abril. Na realidade, durante este período, o Guarda Vermelha apenas publicou um artigo especificamente relacionado com a intervenção no movimento estudantil, no seu primeiro número, de Junho de 1971: “Balanço para uma linha revolucionária da luta estudantil”. Já no que dizia respeito à luta ideológica, principalmente com a sua principal organização rival – a UEC (m-l) – surgiram dois artigos, durante o mesmo período: “Sobre uma provocação pidesca da confraria neo-revisionista” (nº 3, Fevereiro de 1973) e “Fogo sobre a confraria neo-revisionista!” (Separata nº 1, Abril 1973).
Para além de publicar, igualmente, artigos generalistas sobre política nacional e internacional, o Guarda Vermelha apresentava a particularidade – claramente visível a partir do seu nº 3, de Fevereiro de 1973 –, de incluir as Directivas e Resoluções do Comité Lenine (comité central do MRPP), por exemplo, sobre o “Porte na polícia” (nº 3, Fevereiro de 1973), sobre Stalin (“Que viva Estaline !”, nº 4, Março de 1973) ou sobre o assassinato de Ribeiro dos Santos (“Todos os quadros são servidores do povo !”, nº 4, Março de 1973). O Guarda Vermelha publicava também comunicados  nº 4, de Março de 1973) endereçando cumprimentos e saudações ao MRPP e também às outras organizações que aquele dirigia, como a Resistência Popular Anti-Colonial (RPAC) ou à organização dos emigrados e exilados no estrangeiro, em resposta aos cumprimentos e saudações, também publicados no jornal, que aquelas dirigiam à FEML.

A imprensa dos CREC’s (e, de novo, não consideraremos o efémero Servir o Povo) apresentava características diferentes. Em todos os números do Viva a Revolução foram publicados artigos de análise sobre as movimentações estudantis, de clarificação da linha de intervenção, embora também surgissem artigos generalistas sobre a situação política nacional e internacional, mas não com a enorme desproporção que encontramos nos outros dois exemplos já analisados. Aliás, no caso dos CREC’s, a preocupação em elaborar uma linha de intervenção no movimento estudantil era visível não só pelo facto de terem sido publicados vários artigos sobre esse tema no Viva a Revolução, mas também pela edição, à parte, de textos como “Por uma linha revolucionária” [4 p.] (Abril de 1972), “Estudantes Revolucionários: Em Frente por um Movimento Estudantil de Massas ao Lado do Povo”, [22 p.] (Novembro de 1972) ou “Aos Estudantes Revolucionários: sobre algumas questões do trabalho de massas” [5 p.] (Janeiro de 1973).

Quadro IV

Principais artigos do Viva a Revolução sobre o movimento estudantil (1972-74)

	nº 1, Janeiro 1972
	“Editorial”

	
	“Sindicalismo”

	nº 2, Abril 1972
	“Queima das Fitas”

	nº 3, Junho 1972
	“Servir o povo – essa é a linha justa do movimento estudantil”

	nº 4, Dezembro 1972
	“Organizar a direcção proletária da luta estudantil”

	
	“Por um forte movimento sindical dos estudantes portugueses”

	nº 5, Março 1973
	“Em frente pelo destacamento estudantil do partido do proletariado”

	
	“Coimbra – Queima das Fitas: Quem está por trás do Gouveia ?”

	nº 6, Abril 1973
	“Porto–Coimbra–Lisboa: os estudantes portugueses lutam na rua contra o fascismo e o colonialismo”

	nº 7, Maio 1973
	“Lisboa – Frente à escalada repressiva da burguesia os estudantes resistem e lutam nas escolas e na rua”

	
	“Porto – Os estudantes dos liceus vêm engrossar as fileiras da luta revolucionária !”

	
	“Braga – Manifestação anti-colonial de centenas de estudantes”

	
	“Lisboa – Por uma linha revolucionária”

	
	“Reforçar o movimento sindical dos estudantes portugueses”

	nº 8, Junho 1973
	“Sobre a manifestação de 11 de Junho, no Porto”

	nº 9, Outubro 1973
	“12 de Outubro: dia de luta contra o fascismo e o revisionismo!”

	nº 10, Novembro 1973
	“Movimento sindical”

	
	“Tiremos as lições do 12 de Outubro no Porto”

	
	“Viva a luta dos estudantes do Técnico”

	nº 11, Janeiro 1974
	“Lutemos unidos e organizados !”

	
	“A luta no Técnico”


O jornal dos CREC’s também consagrou alguns artigos à luta ideológica com as organizações concorrentes, embora em menor número que nos dois casos analisados, como se pode constatar no Quadro V.

Quadro V

Artigos do Viva a Revolução consagrados à luta ideológica (1972-74)

	nº 5, Março 1973
	“Contra o trotskismo”

	
	“UE’C (m-l)’: de novo a clara definição do oportunismo”

	nº 8, Junho 1973
	“Contra os novos revisionistas – ‘Servir o Povo’ em palavras, trair o povo na prática”


Breve caracterização da UEC (m-l)

Como já foi referido anteriormente, não é fácil elaborar a história destas organizações marxistas-leninistas estudantis. Para tal, como salientamos, seria necessário conjugar as fontes documentais existentes com um trabalho aprofundado de história oral, a fim de tentar fixar a sua evolução histórica durante o período em análise. Como, de momento, não está ao nosso alcance cumprir esse desiderato, limitar-nos-emos a efectuar um breve historial de cada uma delas, tentando apresentar as suas características essenciais.
A UEC (m-l) foi criada em 1969 por um grupo de estudantes de Lisboa que tendo tomado conhecimento das resoluções da 2ª Conferência do CMLP (realizada em 9 e 10 de Novembro de 1968) – com um atraso de quase um ano –, estabeleceram um contacto com o CMLP do qual resultou a orientação, dada por “Vilar”, de criar a UEC (m-l) e desenvolverem trabalho nas escolas
. A UEC (m-l) teve uma influência significativa no movimento estudantil de Lisboa e do Porto, tendo nesta última academia surgido em 1972 com base em alguns elementos que inicialmente tinham integrado o grupo de estudantes que viriam a fundar os CREC’s. Na actividade da UEC (m-l) importa salientar a criação do MAEESL, que conheceu uma influência crescente ao longo dos primeiros anos da década de 1970, até ao 25 de Abril.
A orientação da UEC (m-l) para o movimento estudantil foi essencialmente virada para o trabalho nas Associações de Estudantes, embora parece não ter sido definida uma adequada orientação para o desenvolvimento do trabalho nas mesmas. De facto, como foi reconhecido posteriormente, “… a imprensa da UEC (m-l), que não podia ser só o Servir o Povo, quase não saía, não havia comunicados da organização a dar perspectivas avançadas e claras às lutas (…)”
. Contrastando com o carácter de análise dos aspectos negativos e positivos que transparece do referido Informe de balanço autocrítico, os responsáveis pela UEC (m-l) que seguia a orientação de “Vilar” consideraram a actividade desenvolvida após 1972 inteiramente negativa: “abandono da luta contra o revisionismo e consequente definição, na prática, do MRPP como inimigo principal; abandono da luta por objectivos democráticos; concepção esquerdista quanto à luta que os estudantes deviam travar nas escolas, levando ao isolamento progressivo dos activistas e, quanto aos objectivos dessa luta, dando um carácter utópico à luta ‘Por um Ensino Popular’; abandono da luta por reformas; concepção sectária do que é uma organização política de massas, fechando as portas às massas de estudantes; concepções intelectualistas”
, ou seja, tudo aquilo que tinha estado na base das divergências internas e que tinha conduzido à cisão.
A UEC (m-l) defendia também outra curiosa teoria, a do “congelamento dos quadros”, assim como a “conspirativite”, para evitar a repressão. De acordo com o Informe de balanço autocrítico apresentando aquando da sua dissolução, “directamente ligada à linha dogmática e direitista que presidiu à nossa actividade, a marcar profundamente a formação dos nossos militantes, a teoria podre do congelamento dos quadros foi por nós defendida e aplicada; segundo essa teoria os quadros que tínhamos a militar na UEC (m-l) não se podiam pôr à frente das lutas para não se ‘queimarem’. O resultado disto, foi a formação de gabinete que foi dada a grande parte dos nossos militantes, totalmente afastados das lutas”
.
No movimento estudantil, a UEC (m-l) intervinha através da corrente ”Por um ensino ao serviço do povo” (na gíria, “Pop’s”), tendo lançado no início de 1974 os Comités Pró-União dos Estudantes Portugueses – CP-UEP’s, em oposição ao projecto da UNEP (União Nacional dos Estudantes Portugueses), promovido pela UEC. A actividade anti-colonial era desenvolvida através Comités de Luta Anti Colonial e Anti Imperalista (CLAC’s), que publicavam o jornal Os Povos das Colónias Vencerão ! Os CLAC’s foram criados em 1970, em cooperação com a EDE, e embora cada organização tivesse liberdade para constituir os seus comités estes actuavam de uma forma unitária, desenvolvendo acções de natureza anti-colonial. Após a fundação do MRPP, em Setembro de 1970, os dois CLAC’s que este influenciava – o CLAC “4 de Fevereiro” e o CLAC “Guerra do Povo”, vieram a abandonar a plataforma unitária anti-colonial e, de acordo com as suas próprias palavras, “geraram” o Movimento Popular Anti-Colonial (MPAC), passando a existir uma grande rivalidade entre as duas estruturas anti-coloniais.
Breve caracterização da FEML

Fundada em 1971, a FEML dispunha influência em algumas escolas da capital, nomeadamente Económicas e Direito, principalmente nesta, uma vez que alguns dos seus militantes e simpatizantes já aí desenvolviam actividade desde 1968, no âmbito da Esquerda Democrática Estudantil (EDE). 

A FEML intervinha no movimento estudantil lisboeta através das tendências associativas “Ousar Lutar, Ousar Vencer” e “Estar na Luta”. A sua imprensa central, o jornal Guarda Vermelha, foi publicado com irregularidade, contando-se apenas cinco números até ao 25 de Abril, mas em contrapartida difundia inúmeros comunicados.

A sua prática era bastante audaciosa, desafiando frequentemente a repressão, o que teve como consequência ter sido, das três organizações estudantis analisadas, a única que teve militantes julgados, e que cumpriram a respectiva condenação na Prisão Política de Caxias. Não obstante os seus riscos, este tipo de actuação apresentava uma certa atracção para alguns sectores da juventude estudantil, susceptíveis de se mobilizarem para manifestações de rua contra o regime e a guerra colonial. 

No Verão de 1972, poucos meses antes de ser assassinado, Ribeiro dos Santos desenvolveu contactos com elementos dos CREC’s, no sentido de uma maior coordenação da luta estudantil, tendo-se para o efeito deslocado ao Porto, onde se realizou uma reunião exploratória. No entanto, aquela tentativa de aproximação não teve qualquer sequência.

A partir do Outono de 1973 a FEML alargou a sua influência a Coimbra e ao Porto, através de cisões que provocou na base estudantil dos CREC’s – os Núcleos Sindicais –, em Coimbra, no Porto, em Braga e em Guimarães, localidades onde, ainda que com pequena expressão, passou a dispor de um embrião de organização.
A FEML faz História
Será a FEML, e não o MRPP, que resolverá publicamente uma discordância que existia no seio deste, desde a sua fundação em 18 de Setembro de 1970, acerca do papel desempenhado pela cisão de Francisco Martins Rodrigues em 1963 no PCP, a qual deu origem à denominada corrente marxista-leninista, uma vez que a interpretação inicial (do MRPP) considerava que o trabalho teórico então desenvolvido constituíra "a primeira formulação proletária da opção anti-oportunista em Portugal e é um património muito valioso da teoria revolucionária portuguesa”
. Esta discordância interna resultava de duas interpretações diferentes existentes no comité Lenine (comité central do MRPP), uma defendida por Fernando Rosas – que valorizava o contributo teórico prestado por Francisco Martins Rodrigues
, traduzido nos artigos publicados na revista do CMLP, Revolução Popular –, o qual tinha sido membro das organizações estudantis do PCP de 1961 a 1968, e a outra, defendida pelo secretário-geral Arnaldo Matos, que tinha abraçado o marxismo em Macau, à margem do PCP, do qual também nunca tinha sido militante. 

Esta discordância sobre a apreciação do legado teórico do CMLP veio a ser definitivamente resolvida em 1973, num artigo publicado no jornal da FEML, Guarda Vermelha, ao afirmar-se que "a cisão da confraria neo-revisionista não tem o carácter e a natureza de uma ruptura entre o marxismo-leninismo-maoismo e o revisionismo moderno, mas o carácter e a natureza de uma divisão no seio do próprio partido revisionista”
. 
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Canaradas,

Ontem, 12 de Outubro, o nosso comarada Jos& Amténio Ribeiro Santos foi cobar-
demente assasg!nqdo por um torciondrio da Pide, quando se encontrava na primeira fila
da luta que os estudantes revolucionérios travaram pura expulsar violentemente os bu-
fos que se encontravam provocatérizmente no Méeting.contra & represséo fascista que
{a comegar nun dos anfiteatros de Econbuicas, 4

7 Foi o levantar firme d=s massas estudantis para a resposta, taco a taco, A re
pressao fascista que tornou possivel este lieeting.

As provocaqb’es da ameaga de entrada de polfciz e do arrancar de cartazes de 2
gitagao e propagenda feitas pelo governo e pela direcgio revisionista ndo quebraram a
combatividade das massas de estudantes, pelo contrério, centuplicaran-na.

Momentos antes do Meeting comegary j& os estudantes aglomerados expurgavam  um
provocador da Pide que tinha coneigo notas sobre os cartazes afixados e & quem se pre
paravam para aplicar o castigo merecido, mostrando couo se responde: eficagmente comtm
a repressio fascista. L X

B entZo que-’ osl ‘yevisionistas, para selwr a pele ao seu auigo, entram em cena
nistdriganente griténdo que "o homen, coitado nZo & Pide" . Incapazes de, por si sés
engenar os estudantes peden reforgos de suzflio & dois torcionirios-mores da Pide.

Defenden os revisionistas que sio estes carniceiros as autoridades competentes -
para certificar & jidentidade do seu agente apreendido pelos estudantes,

0 triunvirato 'P/idp—direcgﬁo da escola-direcgio revisionista reune-se de emer-"
géncia e prepars nova ofensiva: vindos da’ reunifio pela udo do provocador Aranda ( rre
sidente da Direcgio da Associsgdo ) os carrascos.da burguesia infiltrem-se provocatb-
riamente no Méeting dos éstudantes con’a’ ¢l . dada pelos revisionistas. :

hos apupos e vaias das massas o gurde costas Atrende pedia calma, pela "ordem!
Mas os estudantes demarcaram bem qual & & opdem porque luton aos espancarem com vio-
18ncia revoluciondrie os uiserdveis executores difriosda violéncia contra-revolucio
néria, Os torcionirios dispararem 8 tiros 2 queins roups que stingirem mortalmente a
camarade Ribeiro Santos e ferirzu o canarada Manuel Lemego, estudante de Direito,que
foi transportado para o Hospital de Sarita Mexis, ‘encontrando-se agora internado sob
prisdo por orden da Pide.  ° ° N e

Porque © revisionismo é um ininigo sério da Revolugdo, pois personifica d po
1{tica tdctica e estatégica da pequena € wédie burguesia, inventor de mais "racionais®
e modernizadas técnicas de exploragao da classe pperéria & do povo & ‘troco de maior
participaq&o das migalhas deixadas pelo banquete, monopolista, colonialiste e imperia
lista, nao aduira que seja ele o brago direito da repressac fascista contra a luta
popular, NEo é de espantar a sua rAtificagho. 4 entrada dos dois Pides-torcionérios,
mal disfargada de identificagio do compursa; nao & d¢’espantar taubénm a solidariedade
con & Pide manifestada pelo prqvocador Pedro Ferreira ( Vice-Presidente da Direcgdo)
quando diz que "os dois homenagerante uma aultidso de agressores, nao tinham outra
50lugac..s" z

_ O FASCISMO APZRTOU O GMIIIHQ E O REVISIONISMO APONTOU-LHE 0 ALVO
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JUVENTUDE ESTUDANTIL PORTUCUESA

"~ 0 futuro pertence-nos,ca
maradas !

A juventude é a forga mis
activa e vital da sociedade.
Desde h4 milhares de anos que
a histdéria du humanidade tem
sido a histéria da luta entre
0 novo e o velho, entre opro
gresso e a reaccgdo, entress
classes revoluciondrias e as
classes contra-revoluciondri
ag. Sempre uma luta constan-
te em que o ardor e a comba-
tividade da juventude se co-
locam nas primeiras filas do
combate dos explorados e opri
midos contra o despotismo e
o obscurantismo das cl asees
reaccionirias.

No mundo de hoje a ten -
déncia histdrica ¢ irreversi
vel. O progresso e a revolu-
¢80, a luta por ums socieda-
de nova, livre e fraterna &
a corrente principal. Por to
da a parte os povos pegam em
armas para pdr termo & domi-
nagio do homem pelo homem, 3
explorag3o desumana, 2 humi-
lhagfo e & alienagZo da sobg
rania e independéncia nacio-

_nais. A luta dos povos mar-
cha para a Liberdade, a Demo

cracia e o Progresso.Nos cin
co continentes a juventude ver
te o seu sangue e d4 herdica
mente a sua vida pelo triun-
fo da causa da emancipagfods
seus povos contra os princi-
pais inimigos da humanida de
progressista na época actual:
o imperialismo norte-america
no e o social-imperialismo £
viético, principais baluartes
da exploragfo e da opress® &
escala do globo.

Na nossa pétria a valorg
sa juventude operdria, campo
nesa e estudantil nunca rega
teou as suas melhores ener -
gias para a libertagBo do po
vo do jugo fascista e imperia
lista. O povo portugués ¢ um
povo dominado, oprimido e ex
plorado que tem ricas tradi-
gBes de luta e que se opde a
todo o tipo de opress@o social
e nacional. Libertando-se da
tutela politica e ideoldgica
da burguesia ele une tods os
seus destacamentos sob a di-
recgio politiea e ideol8gica
da classe mais revolucionfra
da sociedade -o proletariads-

-e avanga a passo firme para
s Revolugio Democritica e Po
pular.

=

Entre a juventude portu-
guesa, os estudantes tém de-
sempenhado um importante pa-
pel no movimento revolucioni
rio popular. Embora nZo estg
jam inseridos no processo de
produgZo de bens materiaisda
sociedade e 2 sua origem de
classe seja hetervgénea,os es
tudantes como jovens estSoli
gados ao novo e a0 progresso
e a chama da sua revolta cam
tra o poder fascista, colo -
nialista e imperialista que
os oprime, humilha e fecha tg
das as perspectivas de vida
n8o cessa de crescer.Eles sZo
o grupo social que mais fiel
mente raflete as contradigles
de classe na sociedade portu
guesa no momento actual.Oses
tudantes portugueses na sua
esmagadora maioria fazem par
te do povo = por isso lutam
nas fileiras populares pelos
objectivos da Revolug3o Demo
crética e Popular, o PAO, a
PAZ, a TZRRA, a LIBERDADE, a
DE.£OCRACIA e a INDEPENDENCIA
NACIONAL. -

0s jovens estudantes por
tugueses t&m sido e continua

“Continua —






Os Comités Ribeiro Santos e a FREP

Nos finais de 1973, e contrastando com a ausência da imprensa central da FEML, irá surgir no entanto uma outra organização do MRPP para a juventude, os “Comités Ribeiro Santos”, que a partir de Janeiro do ano seguinte iniciará a publicação do seu jornal, 12 de Outubro. Segundo o Manifesto publicado no primeiro número deste jornal, os “Comités Ribeiro Santos” foram criados “no decurso do processo de luta em solidariedade com os operários da TAP pela vingança do camarada caído sob as balas do fascismo”
. 

Nos “Comités Ribeiro Santos” o papel dos estudantes era o de constituírem “o embrião de tal organização”
, uma vez que os mesmos procuravam também agrupar jovens operários e camponeses. Para o MRPP, a necessidade da criação dos “Comités Ribeiro Santos” resultava da ascensão do movimento estudantil e da sua progressiva radicalização, a qual exigia a criação de um movimento de massas à escala nacional e, consequentemente, novas formas de organização. “Com o desenvolvimento da nossa luta o que podemos assistir é ao encerramento pelo fascismo da maioria das Associações legais e a tendência histórica é para o seu completo encerramento. Eis porque o centro de gravidade da nossa actividade, das formas de luta e de organização é a luta revolucionária de massas, a actividade ilegal e a organização clandestina”
.

A fim de corresponderem àquele objectivo, os “Comités Ribeiro Santos” assumiam, no sector estudantil, o objectivo de virem a criar uma Federação Revolucionária dos Estudantes Portugueses (FREP), de âmbito nacional, com carácter de massas
, mas a sua actuação no movimento estudantil, nos quatro meses que mediaram até ao 25 de Abril, foi extremamente reduzida ainda que bastante activa no domínio da difusão de comunicados. De facto, os dois números do 12 de Outubro editados neste curto período publicavam exclusivamente notícias e artigos sobre a política nacional e internacional, ignorando quase por completo as questões que preocupavam os estudantes. Na realidade, o surgimento destes Comités – que em grande medida subalternizaram a actividade da FEML –, correspondeu a uma extrema radicalização do sector estudantil do MRPP, o qual, abandonando todos os objectivos intermédios de luta que sempre tinham integrado as movimentações dos estudantes, passou a defender que “(…) a solução dos problemas estudantis só poderá ser resolvida pela revolução popular armada (…)”
.
Imprensa e linguagem utilizada pela FEML

Um outro aspecto que marcou a actividade da FEML dizia respeito à linguagem utilizada na sua imprensa e nos comunicados que publicava. Como vimos, até aos finais de 1973 a sua actividade estava circunscrita ao meio estudantil da capital, onde rivalizava abertamente com a UEC (m-l), a qual lhe respondia da mesma maneira. No entanto, a FEML destacou-se no tipo de linguagem utilizada, quer para descrever acontecimentos relacionados com as movimentações estudantis, quer na luta ideológica que travava com as organizações rivais, proporcionando que estas a criticassem precisamente quanto à utilização dessa linguagem. A UEC (m-l) deu-se, inclusivamente, ao trabalho de procurar citações de Lenin para acompanhar e criticar extractos de comunicados da FEML e de artigos do Luta Popular, órgão do MRPP
:

“… esses oportunistas (…) correm com o rabo entre as pernas, a esconder-se grotescamente debaixo da cama, ganindo que não há condições para a luta, logo que o nariz de um polícia desponte ameaçador na esquina da sua rua”. (FEML – “Todos à Rua no Combate à Repressão Fascista”) – [“Nem uma palavra simples, apenas caricaturas …” (Lenin)].

“… logo surgiram seis carrinhas bem cheias de gado policial, onde as bestas se misturavam com os cães”. “Todos à Rua no Combate à Repressão Fascista”) – [“… temperada com piadas e dixotes ” (Lenin)].

“… a burguesia agita-se, perde a calma, identifica o inimigo com um leve mexer das folhas, treme com o miar dos gatos e com o bater das asas dos pássaros (…) o inimigo (…) está em todo o lado e espreita atrás de cada porta entreaberta” (Luta Popular, nº 4) – [“Linguagem trivial de muito mau gosto” (Lenin)]
.

No entanto, aquela que provavelmente constitui a mais célebre frase publicada na imprensa da FEML diz respeito, precisamente, à UEC (m-l): “A confraria neo-revisionista, continuando a vomitar a sua peçonha reaccionária, arregaça despudoradamente as saias para mergulhar libidinosamente no âmago da provocação”
. 
Para além da linguagem rebuscada e humorística – chamemos-lhe assim – que a FEML e o MRPP utilizavam na sua imprensa, a partir de meados de 1973 começaram também a usar uma fraseologia triunfalista, exagerando a sua implantação e actividade, a qual era utilizada a fim de "galvanizar as massas para a luta", obrigando o próprio Luta Popular a observar que "muitos camaradas, levados talvez pelo entusiasmo ou pelo optimismo, descrevem (na propaganda) manifestações ou acontecimentos de uma forma tão excessiva que leva por vezes a alterações de certos factos"
.
Entre os vários exemplos que poderiam ser apontados deste tipo de devaneios, transcrevemos a notícia publicada no Luta Popular acerca da manifestação comemorativa do primeiro aniversário do assassinato de Ribeiro dos Santos, concretamente, a que fora convocada para o Porto no dia 12 de Outubro de 1973: “Por seu turno, na cidade do Porto […] o povo desceu igualmente à rua na jornada anti-fascista e anti-revisionista do 12 de Outubro numa manifestação popular convocada para as 18,30 horas para a Praça dos Leões, frente à Faculdade de Ciências, onde teve lugar um comício de massas estudantis. […] Pouco depois da hora marcada, conseguindo furar vitoriosamente o dispositivo militar-policial, um grupo de algumas centenas de jovens conseguiu organizar-se e lançar uma manifestação, gritando as palavras de ordem do MRPP para a jornada do 12 de Outubro e contra a farsa eleitoral”
. Na realidade, naquela tarde não se passou absolutamente nada na Cidade Invicta, para além da ocupação policial da Praça dos Leões. Nem comício, nem manifestação, nem centenas de jovens furando vitoriosamente o cerco policial. Não existiram quaisquer condições para se arrancar com a manifestação – e muito menos, para realizar o comício –, dada a presença massiva das forças da repressão que tinham ocupado inteiramente a Praça.
Breve caracterização dos CREC’s

Criados em 1972, a formação dos CREC’s representou o coroar da intervenção no movimento estudantil do Porto, e depois em Coimbra, de um grupo de estudantes que em 1969/70 tinham constituído em várias escolas da Cidade Invicta os Comités de Base, nomeadamente em Letras e Belas Artes (Arquitectura). O surgimento de uma linha de intervenção no movimento estudantil do Porto, em oposição à tradicional orientação para o mesmo defendida pelo PCP, começou a tornar-se clara aquando das lutas estudantis travadas por ocasião dos Plenários de Fevereiro/Março de 1969. O processo então iniciado aprofundou-se no decurso das eleições para a Assembleia Nacional, de Outubro desse ano – que mobilizou muitos estudantes dos ensinos superior e liceal –, suscitando uma ainda maior clarificação sobre a orientação a seguir e criando condições para o surgimento de uma intervenção organizada no movimento estudantil, à margem da influência do PCP
.

A actividade dos Comités de Base no movimento estudantil do Porto desenvolveu-se, essencialmente, “no sentido de lançar de forma ampla a discussão política no seio dos estudantes, propagandeando a linha anti-reformista e as ideias do marxismo-leninismo, e recrutar elementos para a causa revolucionária através do trabalho político desenvolvido nas escolas”
. Também em Coimbra, no rescaldo da crise académica de 1969, começavam a surgir núcleos de estudantes influenciados pelos acontecimentos de Maio de 68 em Paris, e que se opunham à prática colaboracionista dos “dirigentes da crise” – que, a seguir ao 25 de Abril, vieram a ser militantes do PCP e do MES –, os quais tinham ido pedir desculpa ao Presidente da República Américo Thomaz, pela “irreverência” cometida aquando da sua visita à Universidade de Coimbra, na manhã de 17 de Abril de 1969, atitude que gerou grande indignação, não só entre os estudantes de Coimbra, como também nos do Porto e de Lisboa.

Em Fevereiro de 1971 foi feita uma primeira tentativa de criar uma organização marxista-leninista estudantil no Porto, uma vez que já “existia um grande número de estudantes anti-revisionistas sob a influência marxista-leninista
, mas como não havia linha de trabalho de massas nem uma actividade organizada no movimento estudantil, era difícil determinar quem poderia levar à prática esse projecto”
. Fracassou, assim, a primeira tentativa, ainda em 1971, de criação de uma organização marxista-leninista estudantil, ou seja, aquela que viria a ser o CREC do Porto.
Entretanto, o grupo de estudantes “que fora formado, muito amplo, começa a ter grandes contradições internas, derivadas de contradições políticas muito profundas entre a linha da Organização [que irá publicar O Grito do Povo] e o elemento oportunista (…), que abandona este grupo e dá origem à formação de uma nova tendência em Medicina, agrupada à volta do jornal Crítica
, a qual, mais tarde, irá dar origem ao aparecimento, no Porto, da corrente estudantil “Por um Ensino ao Serviço do Povo”.

A necessidade de intervenção na luta estudantil “e de desenvolver a luta sindical de massas sob a direcção comunista estudantil, era outra conclusão importante que começava a tornar-se clara no balanço da experiência destes primeiros anos de participação no movimento estudantil. O problema de encontrar os caminhos mais adequados para a intervenção no movimento sindical foi preocupação dominante do núcleo inicial dos CREC’s, que lança mãos ao trabalho, no Porto, no início do ano lectivo de 1971/72”
. As movimentações estudantis contra os preparativos da Queima das Fitas de 1971, no Porto, assim como a grande manifestação do 1º de Maio realizada naquela cidade – que contou com grande participação estudantil –, tinham criado, entretanto, as condições para a constituição da organização marxista-leninista estudantil. Deste modo, em Janeiro de 1972 é, finalmente, constituído o CREC do Porto, formado por quatro elementos, um dos quais será pouco depois afastado e abandonará a Organização. 

Entretanto, em Coimbra, estavam também a ser dados os primeiros para a formação do CREC local. “Por iniciativa do sector local da Organização [que irá publicar O Grito do Povo] tinham vindo a ser criadas, sucessivamente, formas organizativas para o enquadramento dos estudantes m-l, para o enquadramento clandestino ou semi-legal de simpatizantes, e para a intervenção organizada a nível sindical”
. Consequentemente, após a fundação do CREC de Coimbra são criados os Núcleos Sindicais, em Abril de 1972, “com o fim de reerguer, a partir da mobilização e organização das massas estudantis na base das escolas e à volta de um programa sindical progressista, anti-reformista, o movimento de massas dos estudantes de Coimbra”
, os quais começarão a implantar-se nalgumas Faculdades e Liceus do Porto, nos finais desse ano.

Os Núcleos Sindicais surgiram numa época e num contexto em que a repressão da ditadura fascista sobre o movimento estudantil aumentava de dia para dia. Havia, por conseguinte, de repensar toda a estratégia de intervenção no movimento, de forma a que a vanguarda não ficasse isolada dos estudantes. “Para isso o caminho era um: mobilizar e organizar os estudantes na base, nos seus locais de trabalho, fazer um trabalho intenso junto das largas massas, o que facilitava o isolamento dos revisionistas e a defesa perante o fascismo. No entanto a linha traçada não era deixar aos reformistas as AAEE para construir uma organização sindical própria, mas sim criar uma base organizada de massas que permitisse avançar no isolamento dos revisionistas, para os expulsar da organização sindical e pôr esta ao serviço do povo”
.

Esta linha de intervenção, que foi seguida em Coimbra sem grandes alterações, conheceu vários desvios, de tipo esquerdista e sectário, na sua aplicação ao movimento estudantil do Porto, derivados de erros de direcção por parte da Organização local dos CREC’s, e criando sérias dificuldades na implantação dos Núcleos Sindicais em algumas escolas da cidade. Em parte, e só em parte, uma explicação para estes erros derivava do facto de, em sucessivas ocasiões, os elementos que integravam a direcção dos CREC’s no Porto serem destacados para outras tarefas, de implantação no meio operário, o que obrigava à constituição de uma nova direcção local, com elementos novos e com pouca experiência. “Um texto dos CREC’s de Janeiro de 1973 inicia a luta ideológica contra o sectarismo e o dogmatismo
. (…) Esta correcção teórica dos erros fundamentais trouxe também em parte a correcção prática desses mesmos erros, verificada no decorrer das lutas de Abril que constituíram um importante impulso à luta sindical do Porto. Nesta luta, travada contra a realização de um Festival de Coros fascista e colonialista, os Núcleos Sindicais estiveram desde o seu início na vanguarda e contra a inactividade dos revisionistas e o direitismo dos elementos do grupo ‘Por um Ensino ao Serviço do Povo’ ”
.

Desde 1972 que os CREC’s procuravam alargar a sua implantação a Lisboa e a vários Liceus do interior do país, como Guimarães e Braga. Tanto no Porto como em Coimbra já existiam Núcleos Sindicais nos Liceus, principalmente no então Liceu D. Manuel II e Liceu Carolina Michaëlis (do Porto) e Liceu D. João III (de Coimbra). Em Lisboa, conseguiram criar um pequeno grupo de estudantes, nomeadamente no Técnico, os quais serão os responsáveis pela publicação do texto “Por uma linha revolucionária”, em Maio 1973, embora até ao 25 de Abril não tivessem conseguido alargar significativamente a organização. Em Guimarães e em Braga, assim como em S. João da Madeira e Oliveira de Azeméis, os CREC’s conseguiram também implantação nos Liceus locais, embora nas duas primeiras cidades, devido a uma actuação “entrista” desenvolvida pela FEML, que tinha tido a sua origem nos Núcleos Sindicais de Coimbra – também eles afectados – em finais de 1973 perderam toda a organização para aquela organização do MRPP. No entanto, a organização dos Núcleos Sindicais de Coimbra conseguiu recompor-se, o que lhe permitiu conquistar a Associação Académica de Coimbra nas primeiras eleições realizadas pós-25 de Abril.
Durante o ano de 1973/74 e até ao 25 de Abril, com o incremento da repressão do regime fascista sobre o movimento estudantil, a situação de desmobilização acentuou-se, particularmente no Porto, tanto mais que a Organização local dos CREC’s não exercia praticamente qualquer controle político sobre os Núcleos Sindicais, em virtude de mais uma vez ter sido constituída uma nova direcção “que não foi capaz de levar a cabo correctamente a direcção política do trabalho na zona”
.

Como já foi referido, a imprensa dos CREC’s – não só o Viva a Revolução, mas também os textos editados à parte e os comunicados – conheceu uma edição regular, no Porto e em Coimbra, para além de apresentar uma constante preocupação na definição de uma linha de intervenção no movimento estudantil. Outra característica da Organização dos CREC’s foi a total compartimentação que mantinha com a OCMLP, que a dirigia através de um elemento da sua Direcção, o que para além do mais constituía uma eficaz defesa de ambas perante a repressão do regime fascista.
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Os CREC’s e a luta anti-colonial

Os CREC’s desempenharam um papel de algum relevo em algumas lutas estudantis, como a que se desencadeou em 1973 no Porto, contra a organização de um Festival de Coros Universitários, no qual apenas participavam países onde existiam regimes fascistas e colonialistas, já referida anteriormente.
No início de 1973, os CREC’s lançaram uma organização anti-colonial, a Organização dos Comités "Servir o Povo", integrando vários "comités" anti-coloniais e anti-imperialistas que se constituíram principalmente no Porto e em Coimbra. Estes Comités eram organismos de unidade revolucionária, que agrupavam “estudantes revolucionários dos vários pontos do país que nas lutas de Outubro [de 1972] tiveram consciência da necessidade de organização dos estudantes revolucionários para a luta popular, e particularmente para os combates anti-coloniais das massas estudantis”
.

Os Comités "Servir o Povo" nunca foram muito numerosos e a sua actividade também não conheceu grandes realizações. Existiram o Comité Maria da Fonte (Coimbra), o Comité 4 de Fevereiro (Porto) – que publicou o boletim Os Povos em Armas –, o Comité Ho Chi Minh, o Comité Amílcar Cabral, e o Comité Ribeiro dos Santos (dos estudantes do ensino secundário do Porto), tendo todos eles cessado praticamente a actividade em meados de 1973 – facto a que não serão estranhos os problemas que, nessa época, afectaram a direcção dos CREC’s no Porto –, com excepção do Comité Maria da Fonte, que editava A Luta dos Povos, aliás, o único que conheceu alguma longevidade, tendo desenvolvido actividade e publicado o seu boletim até Junho de 1974.
Breve conclusão

Apesar de circunscritas a um grupo social relativamente restrito, os estudantes, estas organizações marxistas-leninistas estudantis conseguiram mobilizar e integrar, em cerca de cinco anos, centenas de activistas e formar dezenas de quadros políticos que ainda hoje – embora noutros quadrantes partidários – se mantêm em actividade, beneficiando em grande medida da experiência adquirida naquela época.

Estas organizações conseguiram, também, superar pela primeira vez a influência do PCP no movimento estudantil, beneficiando da emergência de uma nova geração que se sentia mais atraída pelos acontecimentos do Maio de 68 e, em particular, pela Revolução Cultural, então em curso na República Popular da China. Não é de estranhar, por conseguinte, que a expressão “servir o povo” – por todas elas utilizada, ainda que em diferentes contextos – traduzisse não só a adesão a uma determinada orientação política e ideológica, mas expressasse, igualmente, um novo posicionamento com que esta nova geração procurava intervir na sociedade.

A oposição ao regime fascista – não só em relação aos métodos caducos de ensino como à sua política de manutenção da guerra colonial – desenvolvida por estas organizações, conquistou uma grande popularidade e adesão junto das massas estudantis, sendo também genericamente bem vista pelo conjunto da população, causou sérias dificuldades ao regime, contribuiu para a sua impopularidade, e obrigou-o a tomar um conjunto de medidas no sentido de evitar o seu isolamento junto da opinião pública. A imprensa do regime, assim como a televisão, constituíam as únicas armas que o regime tinha para tentar confundir o povo português sobre os verdadeiros motivos por que lutavam os estudantes, e foram inúmeras as ocasiões em que se viu obrigado a recorrer aquele expediente.
As organizações marxistas-leninistas estudantis conheceram o seu período áureo durante a primeira metade da década de 70. Após o 25 de Abril, com o restabelecimento das liberdades fundamentais, a maior parte dos militantes destas organizações envolveu-se na luta política que marcou o período revolucionário, passando a intervenção no movimento estudantil a assumir uma importância secundária.
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� Lino de Carvalho, militante do PCP que participou desde o início no movimento das Comissões Democráticas Eleitorais (CDE’s) em 1969, primeiro como representante da Comissão de Estudantes Democratas de Lisboa e depois como dirigente na Comissão Coordenadora Nacional da CDE, sublinhou a importância destas iniciativas no seu livro 1969: Um Marco no Caminho para a Liberdade (Lisboa: Editorial “Avante!”, 2000, pp. 103-124).


� Ver, entre outros, as edições publicadas no Porto,dos textos do Partido Comunista da China, Origem e Evolução das Divergências entre a Direcção do PCUS e Nós. Porto: Portugráfica, [1972].


� Em Janeiro de 1965, cerca de cinquenta estudantes de Lisboa foram presos pela PIDE, acusados de pertencerem ao PCP. As lutas de solidariedade então travadas não foram capazes de impedir a expulsão de cinquenta e três estudantes de todas as universidades do país e a suspensão de mais de cem estudantes.


� “Viva a luta dos estudantes ao serviço das classes trabalhadoras”, Unidade Popular, nº 5, Novembro de 1969, p. 1.


� Título de um pequeno texto escrito por Mao Zedong em Setembro de 1944, que se transformou numa célebre palavra de ordem amplamente difundida durante o período da Revolução Cultural.


� José Manuel Lopes Cordeiro (1999), “Maoismo”, in António Barreto e Maria Filomena Mónica (Coords.), Dicionário de História de Portugal. Porto: Livraria Figueirinhas, Volume VIII, Suplemento F/O, pp. 417-421.


� Não consideramos, dada a sua efémera existência – de Janeiro a Setembro de 1972 –, para além da sua reduzida actividade e importância, o Movimento das Juventudes Comunistas (Marxista-Leninista) criado pelo Comité Marxista-Leninista de Portugal (O Bolchevista). No entanto, também o título do seu jornal, denominado Jovem Guarda (nº 1, Janeiro de 1972), do qual se publicaram quatro números, traduzia claramente a influência da Revolução Cultural.


� Vive la Révolution (VLR) era a denominação de uma organização francesa que se reclamava do marxismo-leninismo surgida na sequência do Maio de 68 em Paris, a qual publicava um jornal homónimo. Ao contrário das outras organizações congéneres surgidas na mesma época, distinguia-se pelo seu carácter festivo e libertário, apresentando ainda a particularidade de defender os direitos das feministas e dos homossexuais. Entre os seus membros contava-se o futuro historiador Stéphane Courtois, que em 1997 coordenou a edição d’O Livro Negro do Comunismo. O VLR auto-dissolveu-se em Abril de 1971.


� A atribuição do título Servir o Povo ao jornal do CREC de Coimbra constituiu um exemplo da falta de conhecimento da actividade oposicionista estudantil existente em Lisboa – a única academia onde, na época, a UEC (m-l) desenvolvia actividade –, por parte dos activistas que se encontravam em Coimbra e no Porto. No entanto, em Dezembro de 1972, os CREC’s anunciaram o abandono da edição do Servir o Povo, para evitar confusões com o órgão da UEC (m-l), pelo que só se publicou um número daquele jornal. Contudo, quando foi anunciada, esta decisão já não possuía grande significado, pois, entretanto, os CREC’s tinham sido unificados a nível nacional, tendo sido criada uma Organização centralizada que substituíra os Comités (relativamente) autónomos, a qual passou a ter apenas um órgão de expressão, o Viva a Revolução. Cf. “Nota”, publicada no Viva a Revolução, nº 4, Dezembro de 1972, p. 4.


� Para além de debates, mesas-redondas, artigos, em jornais e revistas, ver, entre outros exemplos, J. P. Miller Guerra, e A. Sedas Nunes (1969), “A crise da Universidade em Portugal: reflexões e sugestões”, Análise Social, VII (n.º 25-26), pp. 5-49, ou Adérito Sedas Nunes (1970), O Problema Político da Universidade. Lisboa: Publicações Dom Quixote.


� Rui Grácio (1990), “A expansão do sistema de ensino e a movimentação estudantil”, in António Reis (Dir.), Portugal Contemporâneo. Lisboa: Publicações Alfa, Vol. V, p. 225.


� “Viva a vitoriosa luta dos estudantes de Coimbra contra a Queima dos burgueses!”, Servir o Povo, nº 1, Maio de 1972, pp. 1-2 e 6. [Órgão do CREC de Coimbra].


� Conferência de Dissolução da UEC (M-L) (1975), Informe de balanço autocrítico da actividade da UEC (M-L): autocrítica da Comissão Executiva. [S.l.: s.n.], p. 1.


� Em 1969, Heduíno dos Santos Gomes era já o principal dirigente do CMLP.


� H. S. Gomes (1973), O Trabalho dos Estudantes. [Lisboa]: A.E.F.C.L., [105 p.], cuja primeira edição, publicada em 1965, se intitulava O Trabalho dos Estudantes: seus mitos e possibilidades.


� “Sobre a luta estudantil”, Servir o Povo, nº 2, Nov.-Dez. de 1969, pp. 3-7. Mais tarde republicado em brochura, União dos Estudantes Comunistas (M-L) (1972), Sobre a luta estudantil. [S.l.]: Edições do Partido.


� Idem, p. 3. As citações que a seguir se apresentam foram todas retiradas deste artigo.


� A notícia deste V Congresso só foi divulgada um ano após a sua realização, em Agosto de 1971.


� De acordo com um quadro sobre a evolução do CC do PCP (m-l), do V Congresso a Maio de 1974, publicado na revista Estrela Vermelha (nº 16, Julho de 1974), “Rudolfo” terá “desertado do Partido em Dezembro de 1971”, ou seja, pouco mais de um ano após a apresentação do Informe da UEC (m-l) no V Congresso.


� V Congresso (Reconstitutivo) do Partido Comunista de Portugal (M-L) (1971), Informe sobre a actividade da União dos Estudantes Comunistas (Marxista-Leninista) pela Comissão Executiva da UEC (m-l). [S.l.]: Edições do Partido, pp. 10-11 (sublinhados nossos).


� Idem (sublinhados nossos).


� Idem, p. 15.


� Idem, p. 16.


� Idem, p. 14 (sublinhado no original).


� Idem, p. 20. Refira-se que, em 1969-70, não obstante a existência de um ou outro elemento isolado que, no meio estudantil, simpatizava com o trotskismo, esta corrente era inexistente em Portugal, não tendo, por conseguinte, qualquer possibilidade de influenciar o movimento estudantil.


� “A Revolução e a luta dos estudantes”, Servir o Povo, nº 5, Fevereiro de 1971, p. 5.


�Este boletim era publicado por um pequeno grupo de estudantes liceais que aderira ao trotskismo, organizando-se no Grupo Marxista Revolucionário (GMR). Ainda antes do 25 de Abril, conseguiram alguma adesão nos Liceus D. Pedro V (Movimento Outubro) e da Amadora (Impulso).


� Idem, p. 3.


� Guarda Vermelha, nº 1, Junho de 1971, p. 4.


� Como se pode constatar na autobiografia política de um seu antigo militante, José Luís Pinto de Sá (2006), Conquistadores de Almas. Lisboa: Guerra e Paz.


� “Fogo sobre a confraria neo-revisionista”, Guarda Vermelha, Separata nº 1, Abril de 1973.


� “Balanço para uma linha revolucionária da luta estudantil”, Guarda Vermelha, nº 1, Junho de 1971, p. 4.


� Idem.


� Ibidem.


� “Grandes lutas, amplas perspectivas”, artigo que constituía uma longa análise da situação então existente no movimento estudantil, publicado no UEC, nº 5 (especial), de Outubro de 1972, cujo primeiro capítulo se intitulava, precisamente, “Novo fluxo da luta estudantil”.


� “Sindicalismo”, Viva a Revolução, nº 1, Janeiro de 1972, pp. 1 e 3-4, e “A luta dos estudantes deve servir o povo”, Servir o Povo, nº 1, Maio de 1972, pp. 8 e 5-6.


� Sublinhado nosso.


� De acordo com a Circular nº 15, de 17 de Abril de 1972, da Comissão Nacional de Socorro aos Presos Políticos, “estes sete estudantes foram absolvidos e o Tribunal considerou nulas as declarações por eles prestadas durante os interrogatórios da DGS, atendendo a que foram realizadas sem a assistência de advogado”.


� Jorge Costa (2002), “O ano da morte de Ribeiro Santos”, História, XXIV (III Série), nº 49, pp. 28-29.


� Idem, p. 29.


� “Lisboa: os estudantes lutam na rua contra a burguesia”, Servir o Povo, nº 1, Maio de 1972, p. 3.


� Notícia dos acontecimentos, que deveria ter sido publicada no Notícias da Amadora, nº 558, de 27.05.1972, e que foi integralmente cortada pela Censura. In Notas Censura 16


� Idem.


� Circular nº 16, de 31 de Maio de 1972, da Comissão Nacional de Socorro aos Presos Políticos.


� Arquivo de História Social do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, “A entrada da polícia no ISCEF em 16 de Maio de 1972”, Relatório do Director do ISCEF., de 17.05.1972, Fundo Movimento Estudantil, Cx. 16, FG1478-ME1379.


� “Lisboa: os estudantes lutam na rua contra a burguesia”, Servir o Povo, nº 1, Maio de 1972, p. 3. A UEC (m-l) efectuou também uma análise dos acontecimentos no artigo “Por uma orientação proletária para o movimento estudantil”, Servir o Povo, nº 10, Julho de 1972, pp. 1-5.


� Segundo o Boletim Anti-Colonial, o comunicado teve uma tiragem de 80.000 exemplares. Apud Jorge Costa (2002), Op. Cit., p. 29.


� Idem.


� “Viva a vitoriosa luta dos estudantes de Coimbra contra a Queima dos burgueses!”, Servir o Povo, nº 1, Maio de 1972, p. 2.


� Cf. “As Lutas de Abril”, edição revista e remodelada do texto “Porto-Coimbra-Lisboa: os estudantes portugueses lutam na rua contra o fascismo e o colonialismo”, publicado no Viva a Revolução, nº 6, Abril de 1973, [14 p.].


� “Os estudantes de Coimbra lutaram contra a provocação do ‘doutoramento’ do fascista espanhol Lopez Rodó!”, Viva a Revolução, nº 10, Novembro de 1973, p. 25.


� Para o caso de Espanha ver, por exemplo, Benito Sanz Díaz (1999), “La radicalización del movimiento universitário, 1968-1975. La proliferación de partidos políticos”, in Benito Sanz Díaz e Ramón Ignacio Rodríguez Bello (Eds.), Memoria del Antifranquismo. La Universidad de València bajo el franquismo, 1939-1975. València: Universidad de València, pp. 276-345.


� Não deixa de ser surpreendente observar que o Servir o Povo nº 13, de Março de 1973, que constitui um número especial inteiramente consagrado às comemorações do XX aniversário da morte de J. V. Stalin, de acordo com uma Resolução do Secretariado do Comité Central do PCP (m-l) de Janeiro de 1973 – uma iniciativa de “Vilar” –, a qual recomendava às redacções dos diversos órgãos do Partido a elaboração de artigos sobre o contributo de Stalin ao desenvolvimento do leninismo, virá a ser rejeitado pela UEC (m-l) que seguiu o PCP (m-l) dirigido pelo mesmo “Vilar”, que em Março de 1976 publicará novamente um Servir o Povo nº 13.


� Na realidade, a UEC (m-l) que seguiu o PCP (m-l) dirigido por “Vilar” só veio a ser reorganizada em Novembro de 1975, em virtude da maior parte do sector estudantil ter seguido o PCP (m-l) dirigido por “Mendes”.


� “Servir o Povo”, Servir o Povo, nº 14, Setembro de 1974, p. 1.


� “Editorial”, Servir o Povo, nº 13, Março de 1976, p. 5.


� Trata-se de uma confusão do redactor do Guarda Vermelha, pois o último número do jornal tinha sido publicado em Março de 1973, por conseguinte, há seis meses.


� “Nota da redacção”, Guarda Vermelha, nº 5, Setembro/Outubro de 1973, p. 18.


� O Viva a Revolução nº 12 só será publicado após o 25 de Abril, em Maio de 1974.


� Na elaboração deste breve historial da UEC (m-l) utilizamos, entre outras fontes, o Informe de balanço autocrítico da actividade da UEC (M-L): autocrítica da Comissão Executiva, resultante da Conferência de Dissolução da UEC (M-L) que seguia o PCP (m-l) dirigido por “Mendes”, assim como o artigo “O que foi e o que é a UEC (m-l)”, por J. Ramos, publicado no Servir o Povo, nº 13, de Março de 1976, da UEC (M-L) que seguia o PCP (m-l) dirigido por “Vilar”.


� Conferência de Dissolução da UEC (M-L) (1975), Informe de balanço autocrítico da actividade da UEC (M-L): autocrítica da Comissão Executiva. [S.l.: s.n.], p. 3.


� J. Ramos (1976), “O que foi e o que é a UEC (m-l)”, Servir o Povo, nº 13, pp. 9-12.


� Conferência de Dissolução da UEC (M-L) (1975), Informe de balanço autocrítico da actividade da UEC (M-L): autocrítica da Comissão Executiva. [S.l.: s.n.], p. 5.


� Bandeira Vermelha, nº 1, Dezembro 1970, p. 13. Nesta apreciação, o primeiro, e único, número do órgão teórico do MRPP insistia, erradamente, que essa “formulação proletária” tinha sido apresentada pela Frente de Acção Popular (FAP) e não pelo seu verdadeiro autor, o CMLP.


� João Madeira (2004), “As oposições de esquerda e a extrema-esquerda”, in Fernando Rosas e Pedro Aires Oliveira (Coords.), A Transição Falhada: o marcelismo e o fim do Estado Novo (1968-1974). Lisboa: Editorial Notícias, p. 114.


� “Editorial – Que viva Estaline !”, Guarda Vermelha, nº 3, Março 1973, p. 4.


� “Manifesto à juventude estudantil portuguesa”, 12 de Outubro, nº 1, Janeiro de 1974, p. 6. A 12 de Julho de 1973 a polícia de choque invadiu as instalações da TAP, carregando sobre os operários em greve, e fazendo um morto para além inúmeras prisões.


� Idem.


� Idem, p. 5.


� Idem, p. 6.


� Ibidem.


� “Lenine e a linguagem revolucionária”, Servir o Povo, nº 12, Fevereiro de 1973, p. 5.


� Idem.


� “Sobre uma provocação pidesca da confraria neo-revisionista”, Guarda Vermelha, nº 3, Fevereiro de 1973. Utilizamos a reprodução deste número publicada no Exterior e inserida na colectânea, Movimento Reorganizativo do Partido do Proletariado (1973), José António Ribeiro dos Santos, militante da FEML, combateu à frente das massas e à frente delas tombou. [Paris]: Textos MRPP, p. 13.


� “Nota da Redacção”, Luta Popular, nº 15/16, Jan./Fev. de 1974, p. 3.


� “O povo está em marcha ! À sua cabeça o rubro estandarte do camarada Ribeiro Santos !”, Luta Popular, nº 13, Outubro de 1974, p. VI.


� Para esta caracterização dos CREC’s utilizamos, entre outros, o artigo “Elementos da experiência do trabalho comunista no movimento estudantil”, Viva a Revolução. Jornal Comunista Estudantil, II Série, Suplemento ao nº 4, Maio de 1975, pp. 2-8. Nesta época, o Viva a Revolução era o órgão da União da Juventude Estudantil Comunista (marxista-leninista) [UJEC (m-l)], fundada em Janeiro de 1975 com base na transformação da Organização dos CREC’s.


� Idem, p. 2.


� Ou seja, da Organização já constituída, e que em Dezembro desse ano aparecerá à luz do dia com a publicação do jornal O Grito do Povo.


� “Elementos da experiência do trabalho comunista no movimento estudantil”, Viva a Revolução. Jornal Comunista Estudantil, II Série, Suplemento ao nº 4, Maio de 1975, p. 3.


� “Elementos da experiência do trabalho comunista no movimento estudantil”, Viva a Revolução. Jornal Comunista Estudantil, II Série, Suplemento ao nº 4, Maio de 1975, p. 3.


� Idem, p. 4.


� Ibidem.


� Idem, p. 5.


� Ibidem.


� Comités Revolucionários de Estudantes Comunistas de Portugal, Aos Estudantes Revolucionários: sobre algumas questões do trabalho de massas [5 p.] (Janeiro de 1973).


� “Elementos da experiência do trabalho comunista no movimento estudantil”, Viva a Revolução. Jornal Comunista Estudantil, II Série, Suplemento ao nº 4, Maio de 1975, p. 6.


� Idem, p. 7.


� “Organizemo-nos !”, manifesto de apresentação dos Comités “Servir o Povo”, reproduzido no Viva a Revolução, nº 5, Março de 1973, p. 8.





